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Esporte

Kartismo: Corrida Maluka fez a grande
festa de fim de ano dos kartistas amadores

O Papai Noel puxando o pelotão da Corrida Maluka
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Já virou tradição a festa de
fim de ano do kartismo amador
de São Paulo (SP), com a reali-
zação da 4ª edição da Corrida
Maluka. Um mini-endurance
recreativo no Kartódromo de
Interlagos, seguido do som da
banda Black Star Pop/Rock, e
com a fumaça de um churrasco
completo para 80 pessoas, re-
gado com chopp da Cervejaria
Paulistânia e o perfume dos
brindes da Giovanna Baby. O
evento também serviu para pre-
miar todos os campeões e vice-
campeões do último turno e da
temporada 2023 do campeona-
to AKSP, que novamente con-
tou com o prestígio do ex-pilo-
to de Fórmula 1 e Fórmula Indy
Roberto Pupo Moreno.

“Nossa divertida Corrida
Maluka já está ficando tradici-
onal pela sua adesão e suces-
so. Não é uma competição, é
mais uma gincana sobre kart
para descontração e interação
entre kartistas amadores de di-
versas categorias e mesmo
campeonatos. A resenha no
churrasco é mais sobre as brin-
cadeiras e atrapalhadas do Pa-
pai Noel, enquanto todos

aguardam os seus brindes e o
sorteio de vários itens. Já estou
pensando na largada da 5ª Corri-
da Maluka!”, comenta J. Alberto
Otazú, promotor e organizador do
evento, e Papai Noel da festa.

A Corrida Maluka foi um diver-
tido mini-endurance de 100 minutos
de duração, com 14 equipes forma-
das por quatro pilotos, sendo cada
um de uma categoria: Light, Gradu-
ados, Elite, Sênior ou Mulheres em
Ação. A prova teve várias surpre-
sas, começando com uma divertida
dança das cadeiras entre os cinco
primeiros da tomada de tempos, para
decidir a Super Pole.

Para a largada no estilo Le
Mans, o traçado foi modificado,
o resultado da Super Pole também
foi alterado, e os pilotos que fize-
ram a primeira parte da prova fo-
ram sorteados. E a cada um dos
três stints o Papai Noel juntava o
grid para a troca de kart e piloto,
enquanto os times calculavam o
tempo para fazer uma volta em
quatro minutos.

Por ser uma grande diversão,
o resultado era o menos impor-
tante, mas as equipes levaram a
sério, e a vencedora foi a Chur-
rasKart, formada por Gabriel Ara-

újo (Graduados), Gerson Rochel
(Sênior), Marcelo Argenton (Eli-
te) e Marcelo Soufia (Light). Cada
um dos pilotos do time levou
como prêmio um par de luvas per-
sonalizada DKR, kit de cervejas
Paulistânia, kit Giovanna Baby e
voucher do restaurante Low BBQ.

Durante o churrasco foram
sorteados vários itens, começan-
do por um macacão sob medida e
personalizado do SM Kart Com-
petition, além de voucher de Ar-
que Spa, Box 4 Car, Carlos Mas-
soterapia, Cervejaria Paulistânia,

Empório Santa Nina, Frangaria
JK, IG Biomédica, MRC Produ-
ções, Mundo Papercraft, Pizza
Crek, Rolley Beach, Studio 16 Hair
e Beauty Moema.

Antes do festivo pódio da
Corrida Maluka, foram premiados
os campeões e vice-campeões do
segundo turno e da temporada
2023 do AKSP. Os campeões de
2023 em suas respectivas catego-
rias depois de 11 etapas foram
Thiago Rocha (Light), Alexandre
Porche (Graduados), Douglas
Pecoraro (Elite), Marcelo Carva-

lhaes (Sênior) e Cah Nunes
(Mulheres em Ação). Os cam-
peões do segundo turno depois
das cinco últimas etapas foram
Diego Rocha (Light), Alexandre
Porche (Graduados), Paulo Po-
liceno (Elite), Luiz Antônio Gou-
vêa (Sênior) e Cah Nunes (Mu-
lheres em Ação).

Para encerrar a festa, uma
Drag Quenn apareceu para o ho-
menagear e, lógico, brincar com
o piloto Marco Verga, aniversa-
riante do mês.

A Corrida Maluka e o cam-
peonato AKSP tem o apoio de
Agência Olhar Clínico Marke-
ting, Arque Spa, Auto Posto
Colônia, Box 4 Car, Carlos Mas-
soterapia, Cervejaria Paulistâ-
nia, Empório Santa Nina, Exotic
Limousine, Floricultura Jardim
dos Amores, Frangaria JK, Gio-
vanna Baby, Grand Assessoria
de Crédito, IG Biomédica, LR
Competições, Luvas e Maca-
cões DKR, Mary Estética, MRC
Produções, Mundo Papercraft,
Phytoervas, Pizza Crek, Restau-
rante Low BBQ, Rolley Beach,
SM Reparação de Veículos, Stu-
dio Divando, Studio 16 Hair e
Beauty Moema.

Bernardo Kluppel vence 50 Milhas de Kart Cadete
no Kartódromo Granja Viana

O Kartódromo Granja Via-
na, em Cotia (SP), recebeu na
quarta-feira (20) a sexta edi-
ção das 50 Milhas de Kart
Cadete, evento preliminar das
500 Milhas de Kart. Em uma
prova que reuniu pilotos das
categorias Cadete e Mirim,
quem saiu com a vitória foi
Bernardo Kluppel, que foi o
primeiro a ver a bandeira qua-
driculada após 50 minutos de

prova.
O piloto do kart número 10

disparou na frente na parte final
da corrida, e completou a corri-
da com uma vantagem superior
a sete segundos em relação ao
segundo colocado, conduzido
pela dupla formada por Lucas
Bertanha e Pietro Belizário. Ao
final, o vencedor da prova cele-
brou a conquista, que o coloca
ao lado de nomes como Gabriel

Gomez e Matheus Ferreira.
“Foi muito legal e estou sem

palavras depois dessa vitória.
Eu nunca tinha corrido uma pro-
va tão longa. Meu sonho é um
dia chegar na Fórmula 1”, disse
Kluppel, piloto de oito anos que
tem como inspiração em sua ain-
da jovem carreira o tricampeão
mundial de F1 Ayrton Senna.

A prova ainda contou com
uma presença feminina no pó-

dio. Vicky Farfus, filha de Au-
gusto Farfus, veterano piloto
que defende há anos a BMW em
competições na Europa e nos
Estados Unidos. A pilota cruzou
a linha de chegada com a tercei-
ra colocação, resultado que foi
celebrado pelo pai ao final da
disputa no KGV.

“É muito bacana poder par-
ticipar do evento em si. A minha
filha é brasileira, mas nunca vi-

veu aqui. Poder trazê-la para
correr aqui e ver os amigos foi
uma realização. Ela fez uma
boa corrida, brigou pelo se-
gundo lugar e acho que isso
não tem preço. Foi muito gra-
tificante trazer minha filha
para o lugar onde eu comecei.
Parabéns ao Felipe e a todos.
O evento é maravilhoso e as
crianças foram incríveis”, dis-
se Farfus.

A inflação do país, medida
pelo Índice de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA), deve
fechar o ano em 4,6%, e a
chance de que o índice estou-
re a meta caiu de 67% para
17%. As informações cons-
tam do relatório de inflação do
terceiro trimestre, divulgado na
quinta-feira (21) pelo Banco
Central (BC).

Definida pelo Conselho
Monetário Nacional (CMN), a
meta de inflação para este ano
é de 3,25%, podendo oscilar
entre 1,75% e 4,75%.

“Em termos de probabilida-

des estimadas de a inflação
ultrapassar os limites do inter-
valo de tolerância, destaca-se,
no cenário de referência, a
redução significativa da proba-
bilidade de a inflação ficar aci-
ma do limite superior da meta
para 2023 (4,75%) que passou
de cerca de 67% no relatório
anterior para 17% neste rela-
tório. Essa alteração reflete a
queda na projeção para 2023
(de 5,0% para 4,6%) e a re-
dução da incerteza associada
a um horizonte mais curto de
projeção”, explica o documen-
to.   Página 3
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Pesquisadores
brasileiros e

chineses
anunciam
espécie de
pterossauro
A revista científica Scienti-

fic Reports publicou, na quin-
ta-feira (21), artigo que revela
uma nova espécie de pteros-
sauro, o Meilifeilong youhao,
que pertence ao grupo Cha-
oyangopteridade. Ele viveu no
período Cretáceo, no nordeste
da China. O artigo é elaborado
por 14 pesquisadores chineses
e brasileiros, representando
nove instituições.

A espécie - assim como to-
dos os outros membros do gru-
po - não tinha dentes e ultra-
passava dois metros de enver-
gadura. A publicação marca os
20 anos de parceria entre pes-
quisadores chineses e brasilei-
ros na área da paleontologia.

 “Foram 20 anos de uma
parceria muito frutífera e pro-
dutiva. Estamos muito felizes
em trabalhar em colaboração, o
que muito contribuiu para o
avanço da paleontologia, espe-
cialmente, dos pterossauros, os
primeiros vertebrados a desen-
volverem a capacidade de
voar”, disse, em nota, o pesqui-
sador Xiaolin Wang, do Insti-
tuto de Paleontologia e Paleo-
antropologia de Vertebrados,
que coordenou o estudo.

“Expressamos a nossa ami-
zade a partir do nome desta
nova espécie: Meilifeilong - sig-
nifica lindo dragão voador e
youhao significa amizade”, ex-
plicou.

“É importante saber que
estamos falando de um grupo
raro de pterossauros, que tem
o Meilifeiling youhao como o
membro mais completo. Ele
apresenta uma crista craniana
acima da enorme janela naso-
antorbital (abertura no crânio
que inclui as narinas externas)
com uma extensão suave”, dis-
se, em nota, o professor Ale-
xander Keller, paleontólogo e
diretor do Museu Nacional/
UFRJ (Universidade Federal do
Rio de Janeiro), que coordenou
a participação dos brasileiros na
pesquisa.

A nova descoberta é consi-
derada um marco nos 20 anos
de parceria entre pesquisado-
res brasileiros e chineses na pa-
leontologia.

Diógenes de Almeida Cam-
pos que, juntamente com o pro-
fessor Alexander Kellner, ini-
ciou a colaboração, destacou a
importância da parceria: “Tra-
balhar com colegas da China
tem sido uma forma importante
de promover a internacionaliza-
ção da ciência”, analisou.

Ao longo de duas décadas,
a colaboração sino-brasileira
produziu dezenas de trabalhos,
resultando em publicações nas
principais revistas científicas
do mundo, como a Science e a
Nature.(Agencia Brasil)

Celular seguro tem mais
de 276 mil cadastros em

24 horas
  Página 3

SP fecha 2023 com mais de
R$ 200 milhões em créditos
concedidos ao agronegócio
O Governo de São Paulo, por

meio da Secretaria da Agricultura
e Abastecimento, concedeu R$
205 milhões em linhas de crédito
para produtores rurais ao longo
de 2023. O recurso é disponibili-
zado pelo Fundo de Expansão do

Agronegócio Paulista (FEAP), um
dos principais mecanismos da
gestão estadual para fomentar e
viabilizar projetos voltados à pro-
dução agropecuária no estado.

Ao todo, 767 projetos foram
contemplados.      Página 2

Butantan recebe
R$ 388 milhões do governo
federal para vacinas e soros
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Com acrobacias, magia e ilusão, eVolution
dance theater se apresenta no Teatro Bradesco

nos dias 22 e 23 de dezembro
Se tem algo que a eVolution

dance theater sabe fazer como
ninguém é capturar o público de
maneira arrebatadora, impossibi-
litando desgrudar os olhos do
palco. Com sua dança cheia de
acrobacias, magia e ilusão, a com-
panhia está de volta ao Brasil com
um novo espetáculo: Blu Infini-
to. Nos dias 19, 20, 21 de dezem-
bro, os bailarinos estarão no Te-
atro Casa Grande, no Rio de Ja-
neiro. Depois, será a vez do Tea-
tro Bradesco, em São Paulo, re-
cebê-los nos dias 22 e 23 de de-
zembro. Um presente de Natal
antecipado, com ingressos popu-
lares: a partir de R$ 25.

Para Steffen Dauelsberg, di-
retor executivo da Dellarte, a eVo-
lution dance theater colocou a
dança contemporânea em outro
patamar. “É a terceira vez que tra-
zemos a companhia ao Brasil. O
que impressiona é que o grupo, a
cada espetáculo, se supera nas
performances, na criatividade
dos temas, na execução dos mo-
vimentos. Quando você imagina
que já viu de tudo, a companhia
vem e mostra que pode mais”, diz
Steffen.

Dessa vez, a eVolution dance
theater explora o surpreendente
mundo da natureza subaquática.
Uma odisséia por criaturas mari-

nhas e corais luminosos, repre-
sentados pelos movimentos dos
bailarinos. O espetáculo combi-
na arte e tecnologia, abrindo por-
tas para cenários encantadores
feitos de luzes e sombras, nos
quais os dançarinos se movem
com graça e habilidade para dar
vida ao espetáculo.

 A companhia italiana, criada
em 2009, já arrebatou plateias do
mundo inteiro com a criatividade
de suas apresentações. Nas duas
vezes em que esteve no Brasil
(2015, com Firely, e 2018, com Ni-
ght Garden) - e agora, certamen-
te não será diferente - impressio-
nou pela utilização da tecnolo-

gia e da performance dos artistas
multifacetados do grupo, que
além de dançarinos, são ginas-
tas, ilusionistas, contorcionistas
e atletas. Tal diferencial dá o tom
distintivo do eVolution dance
theater, fazendo o público ter uma
experiência única a cada espetá-
culo.

São Paulo: Teatro Bradesco
22/12 (sexta-feira), às 21h
23/12 (sábado), às 21h
Endereço: Rua Palestra Itália,

nº 500 - Loja 263 - 3º Piso Perdi-
zes - São Paulo - SP

Ingressos: https://
www.dellarte.com.br/programa-
cao-e-ingresso

ferente a 12.642 modelos e ver-
sões de veículos de todas as
marcas. A pesquisa, baseada nos
valores de mercado de setembro
de 2023, comparada ao mesmo
período de 2022, identificou mai-
or queda de preços de venda para
automóveis, que apresentam re-
cuo de 5,11%. As camionetas e
utilitários tiveram queda de
4,35%, seguidos de motos, com
redução de 2,26%. Os preços de
venda de caminhões subiram
0,52% e ônibus e microônibus
fecharam 0,69% acima do valor
apurado no ano anterior.

Para consultar o valor venal
do automóvel para 2024, a Sefaz-
SP preparou uma página simplifi-
cada de consulta, no Sistema de
Veículos (Sivei) do portal, bas-
tando o proprietário informar a
placa do veículo.

A frota total no Estado de São
Paulo é de aproximadamente 28,3
milhões de veículos. Desses, 18,5
milhões estão sujeitos ao reco-
lhimento do IPVA e 8,9 milhões
estão isentos por terem mais de
20 anos de fabricação.

Cerca de 900 mil veículos são
considerados isentos, imunes ou

dispensados do pagamento
(como taxistas, pessoas com de-
ficiência, igrejas, entidades sem
fins lucrativos, veículos oficiais
e ônibus/micro-ônibus urbanos).

A Fazenda prevê arrecadar R$
27,6 bilhões com o IPVA em 2024.
Deste total, descontadas as des-
tinações constitucionais (como o
Fundeb), o valor restante é repar-
tido metade para os municípios
de registro dos veículos, que de-
vem corresponder ao local de
domicílio ou residência dos res-
pectivos proprietários, e a outra
metade para o Estado.

Os recursos do imposto são
investidos pelo governo estadu-
al em obras de infraestrutura e
melhoria na prestação de servi-
ços públicos como os de saúde e
educação.

As alíquotas do imposto para
veículos particulares novos e usa-
dos permanecem as mesmas: 4%
para carros de passeio; 2% para
motocicletas e similares, caminho-
netes cabine simples, micro-ôni-
bus, ônibus e maquinário pesado;
além de 1,5% para caminhões e 1%
para os veículos de locadoras, re-
gistrados em São Paulo.

Os proprietários poderão es-
colher entre as seguintes formas
de pagamento com vencimentos
de acordo com o final de placa:

À vista
Cota única em janeiro com

desconto de 3%;
Cota única em fevereiro, sem

desconto;
Parcelamento, sem desconto,

cota mínima de R$ 70,72
Em 3 vezes, de janeiro a mar-

ço (IPVA entre R$ 212,16 e R$
282,87);

Em 4 vezes, de janeiro a abril
(IPVA entre R$ 282,88 e R$
353,59);

Em 5 vezes, de janeiro a maio
(IPVA acima de R$ 353,60).

Os caminhões têm prazos di-
ferenciados: para o pagamento
integral em janeiro é concedido
desconto de 3%; aos que esco-
lherem pagar em cota única, sem
desconto, o vencimento será em
19 de abril. Para os proprietários
que optarem pelo parcelamento
em três, quatro ou cinco vezes,
sem desconto, os vencimentos
são em 20 de março, 20 de maio,
20 de julho, 20 de agosto e 20 de
setembro.

Atraso de pagamento
O contribuinte que deixar de

recolher o imposto fica sujeito a
multa de 0,33% por dia de atraso
e juros de mora com base na taxa
Selic. Passados 60 dias, o percen-
tual da multa fixa-se em 20% do
valor do imposto.

Permanecendo a inadimplên-
cia do IPVA, o débito será inscri-
to na Dívida Ativa, além da inclu-
são do nome do proprietário no
Cadin Estadual, impedindo-o de
aproveitar eventual crédito que
possua por solicitar a Nota Fis-
cal Paulista. A partir do momento
em que o débito de IPVA estiver
inscrito, a Procuradoria Geral do
Estado poderá vir a cobrá-lo me-
diante protesto.

A inadimplência do IPVA im-
pede o novo licenciamento do
veículo. Após a data limite fixada
pelo Detran para o licenciamen-
to, o veículo poderá vir a ser apre-
endido, com multa aplicada pela
autoridade de trânsito e sete pon-
tos na Carteira Nacional de Habi-
litação (CNH). Todas as informa-
ções sobre IPVA podem ser con-
sultadas na página do IPVA no
portal da Sefaz-SP.

Para curtir os últimos dias do
ano e conhecer os espaços cul-
turais de São Paulo, o Museu do
Futebol e o Museu da Língua
Portuguesa estão com descon-
tos e entrada gratuita até o dia 30
de dezembro. Os espaços parti-
cipam da São Paulo Best Week
que possibilita ofertas especiais
a vários lugares da capital pau-
lista para toda a família.

Localizado no Estádio do
Pacaembu, o Museu do Fute-
bol é uma opção para quem
desejar uma visita de graça à
exposição temporária Futebol
de Brinquedo, um mergulho
nas memórias afetivas dos brin-
quedos analógicos inspirados
no futebol.

Integram a mostra peças
como Pregobol, Super Trunfo,
mascotes das Copas do Mun-
do FIFA e, claro, muitos times
de futebol de botão.

Além da mostra, o museu
disponibiliza atividades na área

Museu do Futebol e da
Língua Portuguesa

são opções para o início
de férias

externa, como mesa de botão,
futmesa e outras brincadeiras.
As atividades acontecem de
terça a domingo, das 9h às 17h.

Já no Museu da Língua Por-
tuguesa, a entrada é gratuita
aos sábados. Uma ótima opor-
tunidade para mergulhar na di-
versidade do português falado
no Brasil. E também para conhe-
cer a mostra temporária “Essa
Nossa Canção”, que apresenta
a relação da nossa língua com a
canção popular brasileira por
meio de experiências audiovisu-
ais e imersivas.

Lembrando que de terça a
sexta, a entrada inteira custa 20
reais e no domingo todos os vi-
sitantes pagam meia-entrada.

O Museu do Futebol e o
Museu da Língua Portuguesa
vão funcionar normalmente em
dezembro e janeiro, fechando a
visitação do público em apenas
quatro dias: 24, 25 e 31 de de-
zembro e 1º de janeiro.

O Governo de São Paulo, por
meio da Secretaria da Agricultu-
ra e Abastecimento, concedeu R$
205 milhões em linhas de crédito
para produtores rurais ao longo
de 2023.

O recurso é disponibilizado
pelo Fundo de Expansão do Agro-
negócio Paulista (FEAP), um dos
principais mecanismos da gestão
estadual para fomentar e viabili-
zar projetos voltados à produção
agropecuária no estado.

Ao todo, 767 projetos foram
contemplados. As linhas possu-
em finalidades diversas: a moda-
lidade Pró-Trator, por exemplo,
concede crédito para a aquisição
de maquinário.

“O impacto vai ser muito gran-
de, vai dar uma alavancada na mi-
nha produção. Com os juros, essa
máquina custaria uns R$ 250 mil
no mercado. Dá pra dizer que, só
em juros, eu estou economizan-
do uns R$ 70 mil”, afirma o pro-
dutor rural Carlos Alberto de Ara-
újo.

Araújo é um dos produtores
que acessaram a linha de crédito
em 2023. Graças à iniciativa, ele
conseguiu comprar o primeiro
trator para sua fazenda, que há
mais de dez anos produz laranja
em Caconde, no interior paulista.

A linha de crédito oferecida
possibilita que o produtor pague
o financiamento da máquina em
prazo de até oito anos, a juros
zero, além de seguro garantido
por um ano.

Outra frente de atuação do

SP fecha 2023 com mais
de R$ 200 milhões em
créditos concedidos ao

agronegócio
FEAP é o financiamento a proje-
tos ligados à sustentabilidade no
campo, por meio da linha Desen-
volvimento Rural Sustentável
Paulista. Somente nesta modali-
dade, foram 237 produtores con-
templados, com um recurso total
de R$ 31 milhões.

Um dos exemplos é o caso da
granja de frangos São Judas Ta-
deu, em Pedreira, na região de
Campinas. O produtor João Pe-
dro Vicentini gastava, por mês,
aproximadamente R$ 5 mil somen-
te com energia elétrica. Após a
instalação de placas fotovoltai-
cas para captação de energia so-
lar, adquiridas graças à captação
de R$200 mil com a linha de cré-
dito, a propriedade se tornou au-
tossuficiente em energia, geran-
do uma economia de R$ 60 mil
por ano.

Com a energia solar produzi-
da, ele não precisa pagar pela
energia elétrica necessária para
o funcionamento da grana. Ou
seja, em pouco mais de três anos,
o investimento estará pago. “Em
vez de pagar a energia, vamos
pagar o financiamento. Depois,
esse dinheiro vai se tornar lucro.
Então, para a gente é um baita de
um investimento”, afirma o pro-
dutor.

Em 2023, a Secretaria de Agri-
cultura e Abastecimento ainda
concedeu crédito emergencial a
produtores e pescadores atingi-
dos por eventos climáticos extre-
mos no litoral do estado e tam-
bém no Vale do Ribeira.

O Imposto sobre a Proprieda-
de de Veículos Automotores
(IPVA) ficará mais barato em São
Paulo em 2024. A tabela de valo-
res venais registra queda nomi-
nal de 4,1%, em média, nos pre-
ços de venda praticados no va-
rejo, segundo levantamento fei-
to pela Fundação Instituto de

Pesquisas Econômicas (Fipe). A
tabela foi publicada pela Secre-
taria da Fazenda e Planejamento
na quinta-feira (21), em edição su-
plementar do Diário Oficial do
Estado (DOE). O calendário de
vencimentos do imposto já está
definido.

O levantamento da Fipe é re-

Termina nesta sexta-feira (22)
o prazo para que estudantes da
3ª série do Ensino Médio que
prestaram o Provão Paulista Se-
riado registrem a escolha de cur-
so superior que desejam frequen-
tar em 2024. A etapa de escolha é
obrigatória para concorrer às
15.369 vagas de ingresso direto
no ensino superior, por meio da
iniciativa da Secretaria da Edu-
cação do Estado de São Paulo
(Seduc-SP)

Até o momento, 57,17% dos
estudantes da 3ª série do Ensino
Médio matriculados nas escolas
estaduais, municipais, Escolas
Técnicas (Etecs) e de outras re-
des públicas do país registraram
a opção de cursos. Considerando

Candidatos do Provão Paulista têm até
hoje para escolha dos cursos de preferência

o percentual de abstenção nos
dois dias de Provão, cerca de 20%
dos estudantes ainda precisam
escolher qual — ou quais — cur-
sos superiores desejam concorrer.

A escolha é semelhante à que
acontece nos principais vestibu-
lares do país. Ela permitirá à Vu-
nesp (aplicadora da prova) e às
universidades e faculdades par-
ceiras a aprovação e classifica-
ção dos candidatos. O resultado
será divulgado no dia 26 de ja-
neiro de 2024.

Cada estudante pode optar
por até 11 cursos diferentes. Nes-
ta primeira edição, o Provão Pau-
lista disponibilizará vagas no en-
sino superior na Universidade de
São Paulo (USP), Universidade

Estadual Paulista (Unesp), Uni-
versidade Estadual de Campinas
(Unicamp), Faculdades de Tec-
nologia do Estado de São Paulo
(Fatecs) e Universidade Virtual
do Estado de São Paulo (Uni-
vesp), fruto da parceria inédita
da Seduc-SP.

Para o processo de esco-
lha, os alunos matriculados
nas redes estaduais e muni-
cipais de SP devem acessar o
portal do Provão Paulista por
meio do endereço https:/ /
provaopaulistaseriado.vunesp.com.br/
com nome e RA (registro do alu-
no). Alunos de outras redes de-
vem fornecer nome e CPF.

O estudante poderá selecio-
nar as opções nos três grupos

— o primeiro da USP, Unicamp e
Unesp, o segundo das Fatecs e
o terceiro, da Univesp. Não é
obrigatória a escolha de todas as
opções e em todos os grupos.
Isso fica a critério do estudante.

Os resultados serão divulga-
dos no dia 26 de janeiro, quando
os estudantes saberão sobre a
aprovação em um dos cursos
pretendidos. Como prevê o edi-
tal, serão divulgadas três chama-
das unificadas, ou seja, com a
nota e opções determinadas pe-
los estudantes. As instituições
conveniadas no Provão Paulista
Seriado também poderão, se hou-
ver necessidade, divulgar listas
de chamadas posteriores às três
organizadas pela Seduc-SP.

Lembre sempre de lavar as mãos

SP valoriza forças policiais em
2023 com reajuste salarial e

investimento em efetivo
O Governo de São Paulo

concedeu em 2023 um aumento
salarial médio de 20,2% para as
carreiras das forças de Seguran-
ça Pública do estado. Como for-
ma de incentivar a entrada de
novos agentes, as carreiras ini-
ciais tiveram maior reajuste. O
ganho passou a vigorar a partir
da folha de pagamento de julho.

O aumento salarial é o maior
em um primeiro ano entre as ad-
ministrações paulistas mais re-
centes e beneficiará mais de 100
mil integrantes das forças esta-
duais de segurança, incluindo
profissionais das polícias Civil,
Militar, Técnico-Científica, apo-
sentados e pensionistas.

O reajuste médio de mais de
20% é significativamente supe-
rior à inflação acumulada no ano,

cuja projeção divulgada pelo
Boletim Focus do Banco Central
no dia 11 de dezembro foi de
4,51%. Com isso, o governo es-
tadual assegura aumento salari-
al real aos policiais.

“Para que nós tenhamos se-
gurança pública, é necessário
reconhecer e valorizar as forças
policiais. E esse é o primeiro pas-
so de muitos outros que serão
dados”, afirmou o governador
Tarcísio de Freitas ao sancionar
a medida. “Estamos extremamen-
te comprometidos com a segu-
rança pública. Temos que apro-
veitar o que temos de mais vali-
oso, que é o nosso profissional.
Se valorizarmos as corporações,
eu não tenho dúvida: nós vamos
vencer a guerra da segurança
pública e garantir a paz para o

cidadão”, acrescentou.
O projeto de lei que autori-

zou a medida foi aprovado pela
Assembleia Legislativa do Es-
tado de São Paulo no final de
maio, com 84 votos favoráveis.
O texto foi baseado nas propos-
tas encaminhadas pelas própri-
as polícias e niveladas pela Se-
cretaria da Segurança Pública
para balancear as remunerações
e evitar distorções em algumas
categorias, que aumentariam a
disparidade salarial entre as car-
reiras.

O aumento resgata as carrei-
ras policiais de uma situação de
ampla defasagem e é baseado em
três pilares: aumento da atrati-
vidade para os cargos de início
de carreira, retenção de talentos
e fomento ao fluxo de carreira.

Os novos padrões de vencimen-
tos para as polícias não são li-
neares, perfazendo índices dife-
rentes de reajustes para cada
carreira.

Aumento no efetivo
Além da valorização da car-

reira policial, a gestão estadual
está investindo no aumento do
efetivo das corporações, atenu-
ando o déficit de pessoal acu-
mulado nos últimos anos.

Ao todo, são 2,5 mil polici-
ais civis, militares e técnico-ci-
entíficos em processo de forma-
ção e outras 14,7 mil vagas de
concursos em andamento para
as três forças. O efetivo atual é
de 105,6 mil homens no total,
sendo 80,2 mil na Polícia Militar,
22 mil na Polícia Civil e 3,3 mil na
Polícia Técnico-Científica.



Banco Central estima que inflação
feche o ano de 2023 em 4,6%
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A inflação do país, medida
pelo Índice de Preços ao Consu-
midor Amplo (IPCA), deve fechar
o ano em 4,6%, e a chance de que
o índice estoure a meta caiu de
67% para 17%. As informações
constam do relatório de inflação
do terceiro trimestre, divulgado
na quinta-feira (21) pelo Banco
Central (BC).

Definida pelo Conselho Mo-
netário Nacional (CMN), a meta
de inflação para este ano é de
3,25%, podendo oscilar entre
1,75% e 4,75%.

“Em termos de probabilida-
des estimadas de a inflação ul-
trapassar os limites do intervalo
de tolerância, destaca-se, no ce-
nário de referência, a redução sig-
nificativa da probabilidade de a
inflação ficar acima do limite su-
perior da meta para 2023 (4,75%)
que passou de cerca de 67% no
relatório anterior para 17% neste
relatório. Essa alteração reflete a
queda na projeção para 2023 (de
5,0% para 4,6%) e a redução da
incerteza associada a um horizon-
te mais curto de projeção”, expli-
ca o documento.

O relatório cita ainda a deci-
são do Comitê de Política Mone-
tária (Copom) de reduzir a taxa
básica de juros em 0,50 ponto

percentual, para 11,75% ao ano
(a.a.), e diz que a decisão é com-
patível com a estratégia de con-
vergência da inflação para o re-
dor da meta ao longo do horizon-
te relevante, que inclui o ano de
2024 e o de 2025.

“Em se confirmando o cená-
rio esperado, os membros do
Comitê, unanimemente, anteve-
em redução de mesma magnitu-
de nas próximas reuniões e avali-
am que esse é o ritmo apropriado
para manter a política monetária
contracionista necessária para o
processo desinflacionário. O Co-
mitê enfatiza que a magnitude
total do ciclo de flexibilização ao
longo do tempo dependerá da
evolução da dinâmica inflacioná-
ria, em especial dos componen-
tes mais sensíveis à política mo-
netária e à atividade econômica,
das expectativas de inflação, em
particular daquelas de maior pra-
zo, de suas projeções de inflação,
do hiato do produto e do balan-
ço de riscos”, diz o relatório.

Na avaliação do BC, o ambi-
ente externo segue volátil, com
movimentos expressivos das ta-
xas de juros de prazos mais lon-
gos nos Estados Unidos, primei-
ramente subindo e mais recente-
mente recuando e com os núcle-

os de inflação permanecendo em
níveis elevados em diversos paí-
ses.

O BC avalia que os bancos
centrais das principais economi-
as permanecem determinados em
promover a convergência das ta-
xas de inflação para suas metas
em um ambiente marcado por
pressões nos mercados de traba-
lho e que o cenário segue exigin-
do cautela por parte de países
emergentes.

“A atividade global continua
demonstrando resiliência ante o
aperto de política monetária, os
eventos de estresse no setor ban-
cário internacional ocorridos no
primeiro semestre, a continuação
do conflito na Europa e ao novo
conflito no Oriente Médio. O
crescimento global segue abaixo
de seu potencial, mas ainda en-
contra sustentação em um mer-
cado de trabalho aquecido e no
consumo das famílias, sustenta-
do por ganhos de renda reais,
enquanto o comércio internacio-
nal e a produção industrial se-
guem moderadas. O setor de ser-
viços segue como destaque de
crescimento, refletindo as mu-
danças no perfil do consumo das
famílias e os mercados de traba-
lho robustos”, diz o relatório.

No cenário doméstico, a pers-
pectiva é de um arrefecimento no
crescimento no terceiro trimestre,
com crescimento de 0,1%, após
forte alta no trimestre anterior.
Mesmo assim, o banco destacou
que esse crescimento foi ligeira-
mente maior que o esperado.

“Destaca-se a alta do consu-
mo das famílias, especialmente de
serviços e bens de consumo não
duráveis. Por outro lado, os in-
vestimentos têm recuado há qua-
tro trimestres. A balança comer-
cial deve apresentar saldo recor-
de em 2023, contribuindo para
déficit em transações correntes
moderado”, diz o relatório.

PIB
O banco também revisou a

previsão do Produto Interno Bru-
to (PIB, soma dos bens e servi-
ços produzidos no país) aumen-
tando de 2,9% para 3%, este ano.
Para 2024, a previsão passou de
1,8% para 1,7%.

“O cenário prospectivo in-
clui aumento do ritmo de cresci-
mento ao longo do próximo ano,
com moderação do consumo
das famílias, retomada dos in-
vestimentos, e manutenção de
um balanço favorável nas con-
tas externas”, diz o documento.
(Agencia Brasil)

A agência de classificação
de risco S&P elevou a nota de
crédito da Petrobras, informou
a estatal em nota divulgada na
quarta-feira (20) à noite. A em-
presa passou de BB- para BB,
com perspectiva estável.

A Petrobras estava classifi-
cada como BB- desde 17 de abril
de 2020. A escala da agência
varia de D até AAA (D, C, CC,
CCC, B, BB, BBB, A, AA e
AAA), com sinais de – (menos)
e + (mais) para notas intermedi-
árias. Quanto mais próximo de

S&P eleva nota de
crédito da Petrobras

AAA, mais seguro é o investi-
mento, segundo avaliação da
agência.

A partir de BBB, a nota já é
considerada grau de investi-
mento, ou seja, o investimento
é mais seguro.

De acordo com a Petrobras,
a elevação da nota é reflexo da
melhora da classificação do Bra-
sil pela agência, que passou de
BB- para BB no último dia 19,
depois de ficar classificado
quase seis anos como BB-.
(Agencia Brasil)

O presidente do Banco Cen-
tral, Roberto Campos Neto, afir-
mou na quinta-feira (21) que a
projeção do Comitê de Política
Monetária (Copom) de seguir re-
duzindo os juros em 0,5 ponto
percentual serve apenas para as
próximas duas reuniões do cole-
giado, não valendo para indicar
cortes posteriores.

As próximas duas reuniões
do Copom estão marcadas para
janeiro e março do ano que vem,
e a seguinte será em maio. Hoje,
a taxa Selic encontra-se em
11,75% ao ano, após quatro re-
duções seguidas de 0,5 ponto
percentual. No corte mais recen-
te, neste mês, o comitê comuni-
cou que deve manter o ritmo de
redução “pelas próximas reuni-
ões”, deixando em aberto quan-
to duraria o ciclo de baixa.

Ao ser questionado na quin-
ta, Campos Neto afirmou que o
Copom definiu que em suas co-
municações dever manter um
guidance - uma indicação para o
futuro - curto, abarcando apenas
as próximas duas reuniões.

“É um horizonte compatível
com as nossas incertezas e a nos-
sa visibilidade como politica mo-
netária”, disse Campos Neto. “A
gente acha que essa é a forma de
conduzir a política [monetária]
com o mínimo de custo, o mínimo
ruído possível”, acrescentou.

O presidente do BC ressal-
vou, contudo, que “a gente não
garante nada”, e que, mesmo com
a indicação de corte nas próxi-
mas duas reuniões, isso pode ser

Projeção de corte de
0,5 ponto na Selic é

para 2 reuniões,
afirma Campos Neto

reavaliado a cada reunião.
Questionado se uma eventu-

al flexibilização da meta fiscal do
governo pode afetar o ritmo de
queda de juros, Campos Neto
respondeu que essa relação exis-
te, mas “não é mecânica”.

Ele ponderou haver outros
fatores que compensam even-
tual aumento de gastos esta-
tais, como a aprovação de re-
formas como a tributária, cuja
emenda constitucional foi pro-
mulgada na quarta-feira (20) no
Congresso.

“Se o fiscal for um pouqui-
nho pior, mas o governo segue
fazendo reformas, o mercado en-
tende que uma coisa compensa a
outra, e isso não afeta as variá-
veis no nosso arcabouço de de-
cisão, então não é tão relevante
para gente”, explicou o presiden-
te do BC.

Ele parabenizou o governo e,
em especial, o ministro da Fazen-
da, Fernando Haddad, pela apro-
vação da reforma tributária, e re-
petiu que a agenda reformista
“compensou” a pressão do go-
verno por mais gastos, manten-
do as expectativas para a infla-
ção estáveis.

O BC divulgou o Relatório
Trimestral de Inflação, no qual
subiu ligeiramente, de 2,9% para
3%, a expectativa de crescimen-
to do Produto Interno Bruto (PIB)
deste ano. Ainda segundo o re-
latório, a probabilidade de que a
inflação de 2023 estoure a meta
(4,75%) neste ano caiu de 67%
para 17%. (Agencia Brasil)

Justiça determina que Enel reduza
casos de falta de energia

A Justiça determinou, por
meio de liminar, que a Enel não
exceda, em todos os conjuntos
elétricos, os parâmetros estabe-
lecidos pelo regulador nacional
relativos a eventos de suspen-
são do fornecimento de eletrici-
dade e tempo de interrupção.

A decisão impõe ainda que a
empresa atenda os consumido-
res de forma adequada, mesmo
nos dias críticos, e que informe,
de maneira individualizada, so-

bre a previsão de restabeleci-
mento do fornecimento de ener-
gia. Também deverá divulgar, em
seu site e nas redes sociais, os
índices de qualidade de presta-
ção do serviço.

A decisão foi tomada pelo juiz
Fábio de Souza Pimenta, que aca-
tou pedido formulado pelo Mi-
nistério Público do Estado de
São Paulo, por meio da Promoto-
ria de Justiça do Consumidor da
Capital, e da Defensoria Pública.

Se a Enel descumprir a decisão
estará sujeita a multas que po-
dem chegar até o limite de R$ 500
milhões. A companhia tem até
abril para se adequar às determi-
nações, mas a medida relativa às
informações no site vale a partir
da notificação sobre o teor da li-
minar.

Além disso, foi estabelecido
pela Justiça prazo máximo de 30
minutos para o atendimento pre-
sencial aos consumidores, de 60

segundos para o contato direto
do consumidor com o atendimen-
to humano em seus canais e tam-
bém de 60 segundos para res-
postas via aplicativos de mensa-
gens, como o Whatsapp.

Por meio de nota, a Enel in-
formou que foi comunicada na
quinta-feira (20) sobre a decisão
e adotará as providências cabí-
veis. “A companhia apresentará
sua defesa no prazo legal”, afir-
ma a nota. (Agencia Brasil)

Mais de 276 mil usuários fize-
ram cadastro na plataforma Celu-
lar Seguro em um prazo de 24 ho-
ras, conforme dados divulgados
pelo Ministério da Justiça e Se-
gurança Pública. Lançado no úl-
timo dia 19 pelo governo federal,
a plataforma permite bloquear o
aparelho, a linha telefônica e os
aplicativos bancários em caso de
perda, roubo ou furto de apare-
lhos. O acesso é feito pelo gov.br.

De acordo com balanço, até
as 15h30 de quarta-feira (20),
182.645 celulares foram registra-
dos pelo site ou aplicativo e
169.843 pessoas foram incluídas
como de confiança. No mesmo
período, foram realizados 1.213
bloqueios em razão de perda,
roubo e furto de celulares após
alertas de usuários.

O aplicativo está disponível
na Play Store (para Android) e
App Store (sistema iOS). Foram
mais de 5 mil cadastros de telefo-
nes por hora.

Entenda como funciona
- Após baixar o aplicativo ou

acessar o site, é preciso fazer o
login por meio da conta gov.br.

Celular seguro tem
mais de 276 mil

cadastros em 24 horas
- O usuário deverá cadastrar

o aparelho informando o núme-
ro, marca e modelo. Pode ser re-
gistrado mais de um dispositivo,
mas a linha deve estar cadastra-
da no CPF do usuário.

- O sistema permite o cadas-
tro de uma ou mais pessoas de
confiança, que poderão auxiliar
criando ocorrências em nome do
usuário. Em caso de perda ou
roubo, o usuário ou a pessoa de
confiança poderá registrar uma
ocorrência por meio do site ou
do aplicativo.

- Após descrever quando,
onde e como ocorreu o proble-
ma, o sistema emitirá alertas para
instituições participantes, para
que tomem as ações necessári-
as, como o bloqueio de aplicati-
vos financeiros, do aparelho e da
linha telefônica.

- O bloqueio da linha telefô-
nica, por meio do chip, estará dis-
ponível no aplicativo a partir de
9 de fevereiro. Até lá, será preci-
so continuar bloqueando a linha
entrando em contato com a ope-
radora de telefonia. (Agencia
Brasil)

www.jornalodiasp.com.br

Caixa paga novo Bolsa Família a
beneficiários com NIS de final 9
A Caixa Econômica Federal

pagou na quinta-feira (21) a par-
cela de dezembro do novo Bolsa
Família aos beneficiários com
Número de Inscrição Social (NIS)
de final 9. Pelo terceiro mês se-
guido, o benefício tem um adici-
onal para mães de bebês de até
seis meses de idade.

Chamado de Benefício Variá-
vel Familiar Nutriz, o adicional
corresponde a seis parcelas de
R$ 50 para garantir a alimentação
da criança. Com o novo acrésci-
mo, que destina R$ 20 milhões a
420 mil mães neste mês, o Minis-
tério do Desenvolvimento e As-
sistência Social, Família e Com-
bate à Fome informa que está
concluída a implementação do
novo Bolsa Família.

Além do novo adicional, o
Bolsa Família paga um acréscimo
de R$ 50 a famílias com gestan-
tes e filhos de 7 a 18 anos e ou-
tro, de R$ 150, a famílias com cri-
anças de até 6 anos.

O valor mínimo corresponde
a R$ 600, mas com o novo adicio-
nal o valor médio do benefício
sobe para R$ 680,61. Segundo o
Ministério do Desenvolvimento
e Assistência Social, neste mês o

programa de transferência de ren-
da do Governo Federal alcançará
21,06 milhões de famílias, com
gasto de R$ 14,25 bilhões.

Desde julho, passou a valer a
integração dos dados do Bolsa
Família com o Cadastro Nacional
de Informações Sociais (CNIS).
O CNIS conta com mais de 80 bi-
lhões de registros administrati-
vos referentes a renda, vínculos
de emprego formal e benefícios
previdenciários e assistenciais
pagos pelo INSS.

Com base no cruzamento de
informações, 190 mil famílias pas-
saram a fazer parte do programa
em dezembro. A inclusão foi pos-
sível por causa da política de
busca ativa, baseada na reestru-
turação do Sistema Único de As-
sistência Social (Suas) e que se
concentra nas pessoas mais vul-
neráveis que têm direito ao com-
plemento de renda, mas não re-
cebem o benefício. Desde março,
2,85 milhões de famílias passaram
a fazer parte do Bolsa Família.

Regra de proteção
Cerca de 2,47 milhões de famí-

lias estão na regra de proteção em
dezembro. Em vigor desde junho,
essa regra permite que famílias

cujos membros consigam empre-
go e melhorem a renda recebam
50% do benefício a que teriam di-
reito por até dois anos, desde que
cada integrante receba o equiva-
lente a até meio salário mínimo.
Para essas famílias, o benefício
médio ficou em R$ 372,39.

Reestruturação
Desde o início do ano, o pro-

grama social voltou a chamar-se
Bolsa Família. O valor mínimo de
R$ 600 foi garantido após a apro-
vação da Emenda Constitucional
da Transição, que permitiu o gas-
to de até R$ 145 bilhões fora do
teto de gastos neste ano, dos
quais R$ 70 bilhões estão desti-
nados a custear o benefício.

O pagamento do adicional de
R$ 150 começou em março, após
o governo fazer um pente-fino no
Cadastro Único para Programas
Sociais do Governo Federal (Ca-
dÚnico), para eliminar fraudes.

No modelo tradicional do
Bolsa Família, o pagamento ocor-
re nos últimos dez dias úteis de
cada mês. Em dezembro, o calen-
dário é antecipado, e as parcelas
são liberadas antes do Natal. O
beneficiário poderá consultar in-
formações sobre as datas de pa-

gamento, o valor do benefício e a
composição das parcelas no apli-
cativo Caixa Tem, usado para
acompanhar as contas poupan-
ça digitais do banco.

Auxílio Gás
O Auxílio Gás também será

pago nesta quinta-feira às famíli-
as cadastradas no Cadastro Úni-
co para Programas Sociais do
Governo Federal (CadÚnico),
com NIS final 9. O valor caiu para
R$ 104, por causa das reduções
recentes no preço do botijão.

Com duração prevista até o
fim de 2026, o programa benefi-
cia cerca de 5,3 milhões de famíli-
as. Com a aprovação da Emenda
Constitucional da Transição e da
medida provisória do Novo Bol-
sa Família, o benefício foi manti-
do em 100% do preço médio do
botijão de 13 kg até o fim do ano.

Só pode receber o Auxílio Gás
quem está incluído no CadÚnico
e tenha pelo menos um membro
da família que receba o Benefício
de Prestação Continuada (BPC).
A lei que criou o programa definiu
que a mulher responsável pela fa-
mília terá preferência, assim como
mulheres vítimas de violência do-
méstica. (Agencia Brasil)

No período entre 1º de ja-
neiro e a segunda quinzena de
dezembro de 2023, o Governo
do Paraná realizou a aquisição
de mais de R$ 1 bilhão (R$
1.185.722.960,03) em produtos e
serviços provenientes de micro
e pequenas empresas.

Foram conduzidas 1.350 li-
citações nesse intervalo, das
quais 1.077 tiveram algum lote
arrematado por empresas de pe-
queno porte, ou seja, 80% do
total. E de tudo que foi adquiri-
do de micro e pequenas empre-
sas, 84% (906 licitações) foram

Governo do Paraná comprou mais de
R$ 1 bilhão de micro e pequenas

empresas em 2023
de empreendedores do próprio
Estado. Os dados são do De-
partamento de Logística para
Contratações Públicas (Decon),
da Secretaria da Administração
e da Previdência.

Essas empresas fornecem
uma variedade de produtos e
serviços aos órgãos da Admi-
nistração Pública, abrangendo
desde materiais de expediente,
produtos médicos e hospitala-
res, produtos de higiene até ser-
viços de manutenção. Além dis-
so, uma parte considerável des-
sas compras, como hortifrútis,

é destinada a suprir a demanda
da merenda escolar em mais de
dois mil colégios estaduais no
Paraná. Todos os processos
podem ser acompanhados no
Portal de Compras do Estado e
no Portal da Transparência.

Para o secretário da Admi-
nistração e da Previdência, Eli-
sandro Frigo, esses resultados
corroboram o comprometimen-
to do governo em promover o
desenvolvimento econômico.
“O fortalecimento das micro e
pequenas empresas é funda-
mental para a geração de em-

pregos e o crescimento susten-
tável do Paraná. Ficamos feli-
zes em perceber que recursos
significativos movimentaram a
economia local com os recursos
circulando dentro do nosso es-
tado”, ressaltou.

Desde o início de 2019 o Pa-
raná já destinou um total de R$
5.904.763.006,36 para micro e
pequenas empresas. Dessa
quantia, R$ 4.464.660.837,18 fo-
ram direcionados a empresas
locais, representando uma por-
centagem de 76% do total ad-
quirido. (AENPR)



Natal sem Fome distribui 2 mil
toneladas de alimentos no país
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO
CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE LEVANTAMENTOS BÁSICOS

A Confederação Brasileira de Levantamentos Básicos, neste ato representada por seu
Presidente, o Senhor Julio Cesar Conrado, no uso de suas atribuições, em conformidade
com as determinaçãoes estatutárias, convoca todas as entidades a ela filiadas, para
participarem de assembleia geral extraordinária, que realizar-se-à no dia 27 de janeiro
de 2.024, às 16 horas, em primeira chamada, com 2/3 das entidades filiadas e às
16:30 horas, em segunda chamada, com as entidades presentespara participarem da
reunião, nas dependências do CT THE LIFTERS, sito à Rua da Contagem, 213, sala
B, Vila da Saúde, São Paulo-SP, CEP 04146-100, para o fim de promover: a) a
realização de escrutínio para eleição da Diretoria para o quadriênio 2024/2028; e, b)
mudança de endereço para a Rua da Contagem, 213, sala B, Vila da Saúde, São Paulo-
SP, CEP 04146-100. São Paulo, 22 de dezembro de 2.023. Eumenes Leite Souza
Junior – Presidente.

4BIO MEDICAMENTOS S.A.
CNPJ 07.015.691/0001-46

COMUNICADO DE EXTRAVIO DO LIVRO MODELO 6
4BIO MEDICAMENTOS S.A., sociedade anônima, com seus atos constitutivos devidamente 

registrados e arquivados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) sob o NIRE 

nº 35300480953, inscrita no CNPJ 07.015.691/0001-46, com sede social no município de São Paulo, 

estado de São Paulo, na Rua Pedroso de Alvarenga, nº 58, CONJ. 2 - FUNDOS 11-12-21 E 22, Itaim 

Bibi, CEP 04531-000, COMUNICA À PRAÇA e ao mercado geral, para todos os fins de direito, o 

EXTRAVIO do Livro Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências Nº 1.

4BIO MEDICAMENTOS S.A.
CNPJ 07.015.691/0004-99

COMUNICADO DE EXTRAVIO DO LIVRO MODELO 6
4BIO MEDICAMENTOS S.A., sociedade anônima, com seus atos constitutivos devidamente 

registrados e arquivados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) sob o NIRE 

nº 35904714518, inscrita no CNPJ 07.015.691/0004-99, com sede social no município de São Paulo, 

estado de São Paulo, na Rua Pedroso de Alvarenga, nº 58, CONJ. 2 - MEZANINO, Itaim Bibi, CEP 

04531-000, COMUNICA À PRAÇA e ao mercado geral, para todos os fins de direito, o EXTRAVIO 

do Livro Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências Nº 1.

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

A campanha Natal sem Fome,
da Ação da Cidadania, completa
três décadas em 2023 com a mai-
or arrecadação dos últimos três
anos: 2 mil toneladas de alimen-
tos serão distribuídos para famí-
lias de todo o Brasil a partir da
quinta-feira (21), beneficiando
mais de 800 mil pessoas.

Lares onde residem crianças
menores de 10 anos serão priori-
dade nas entregas dos kits. Se-
gundo pesquisa da Rede Pens-
san, 37,8% dos domicílios onde
vivem crianças enfrentam insegu-
rança alimentar grave ou mode-
rada. Além disso, a fome dobrou
nas famílias com menores de 10
anos, passando de 9,4% em 2020
para 18,1% em 2022. E, em 2021,
segundo dados da Fiocruz, oito
crianças de até 1 ano de idade
foram levadas ao hospital todos
os dias por falta de comida.

“Infelizmente o Brasil voltou
ao Mapa da Fome e agora temos
um longo caminho para reverter
esse quadro novamente. E na
Ação da Cidadania decidimos

começar pelas crianças, que so-
frem com a desnutrição desde
muito novas, algumas de forma
silenciosa pela falta de diagnós-
tico ou pelo impacto profundo e
irreversível que o cérebro infan-
til sofre com a privação do ali-
mento. E como exigir que alguém
seja capaz de aprender e ter bom
rendimento escolar com fome? No
futuro, isso pode levá-la a ter
menos oportunidades de traba-
lho, menor produtividade e salá-
rios mais baixos. Deixar que a fome
impeça a realização dos sonhos
de uma criança é uma violação
da dignidade humana, principal-
mente em um país tão rico e pro-
dutivo como o Brasil”, disse, em
nota, o diretor executivo da Ação
da Cidadania, Rodrigo “Kiko”
Afonso.

Com o tema “Nesse Natal, o
melhor presente é a sua solidari-
edade”, a Ação da Cidadania vai
distribuir quase 400 toneladas de
alimentos, entre comida e água
mineral, somente no Rio de Ja-
neiro, sede nacional da organiza-

ção não governamental (ONG).
Bahia, nesta primeira etapa, vai
receber mais de 9 toneladas, se-
guida de Pernambuco, com 7,5
toneladas; São Paulo, Minas Ge-
rais e Pará, com 6 toneladas cada.
Paraná, Rondônia, Roraima, Es-
pírito Santo e Amapá serão con-
templados com 4 toneladas cada
um. Para o Amazonas, que ainda
sofre as consequências das for-
tes chuvas, foram destinadas 6
toneladas, a maior parte doada por
empresas. As entregas serão re-
alizadas até o final do ano nos 26
estados e Distrito Federal.

Considerada a maior campa-
nha solidária de arrecadação de
alimentos da América Latina, o
Natal sem Fome foi idealizado em
1993 pelo sociólogo Herbert de
Souza, o Betinho. Nesse mesmo
ano, nasceu também a Ação da
Cidadania, que desde então já
arrecadou mais de 55 mil quilos
de alimentos, que foram distribu-
ídos para 26 milhões de pessoas.

As doações para o Natal sem
Fome podem ser realizadas por

meio do site da campanha e tam-
bém pelo Pix
doe@natalsemfome.org.br.

No Rio de Janeiro, além dos
alimentos, a Ação da Cidadania
também vai distribuir, pela primei-
ra vez, 20 mil exemplares do livro
Muito Prazer, Sou o Betinho, que
conta a trajetória do sociólogo no
combate à fome e à miséria. A
obra, escrita por José Roberto
Torero e lançada em 2021 pela
Editora Moderna, apresenta para
as novas gerações o legado de
Betinho e sua participação ativa
pelos direitos humanos, a perse-
guição durante a ditadura e a luta
contra a aids.

Para as crianças que vivem na
capital e região metropolitana do
Rio, a ONG também vai entregar
4 mil brinquedos doados por em-
presas. Bonecas, ursos e robôs,
que representam a mensagem do
Natal sem Fome 2023, serão dis-
tribuídos com as cestas básicas
de acordo com a população in-
fantil atendida pelas lideranças
parceiras. (Agencia Brasil)

O Instituto Butantan assi-
nou um termo para receber R$
386 milhões em investimentos
do Ministério da Saúde. Os re-
cursos vão financiar a constru-
ção de uma fábrica de vacinas
de RNA mensageiro e a finali-
zação de uma planta de soros
liofilizados – técnica que retira
a água do produto e aumenta o
tempo de conservação.

A fábrica de imunizantes vai
receber R$ 72 milhões e a de
processamento de soros, R$
222 milhões. Segundo o Butan-
tan, o processo de licitação está
em andamento, e a previsão é
que as obras comecem no pri-
meiro semestre de 2024.

As vacinas de RNA mensa-
geiro não usam partes do vírus,
como a tecnologia mais tradici-
onal de imunizantes, mas um
material sintético que mostra
para o sistema imunológico
como reconhecer os agentes
infecciosos.

Há ainda R$ 92 milhões que
serão destinados à compra de
equipamentos para produção
de soros antiofídicos liofiliza-

Butantan recebe
R$ 388 milhões do

governo federal para
vacinas e soros

dos. “A liofilização permitirá que
os soros produzidos sejam con-
servados em temperatura ambi-
ente, facilitando o transporte, ar-
mazenamento e utilização, inclu-
sive em áreas remotas do Bra-
sil”, destaca comunicado divul-
gado pelo instituto.

A fábrica deverá ter a capa-
cidade dobrada, passando de
600 mil para 1,2 milhão de fras-
cos de soro por ano.

O soro antiofídico é usado
para conter os efeitos do vene-
no de cobras. O instituto desta-
ca que a incidência desse tipo
de acidente é cinco vezes maior
na Amazônia, afetando especi-
almente a população que vive
em áreas remotas.

Os investimentos fazem
parte do programa do governo
federal para incentivar a produ-
ção nacional de imunobiológi-
cos. Os recursos vêm do Pro-
grama de Aceleração do Cresci-
mento (PAC), do Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES) e da
Financiadora de Estudos e Pro-
jetos (Finep). (Agencia Brasil)

O Ministério da Justiça e Se-
gurança Pública estima que o
número de assassinatos, incluin-
do feminicídios, registrados ao
longo deste ano, deverá ser qua-
se 6% menor que o total de 2022.
A informação foi antecipada na
quinta-feira (21) pelo ministro Flá-
vio Dino.

“Temos uma tendência, qua-
se uma confirmação, de redução
da ordem de quase 6% [5,7%] dos
chamados crimes violentos letais
intencionais”, declarou Dino ao
apresentar um balanço, prelimi-
nar, das ações que o ministério
desempenhou este ano.

O ministro alertou que os re-
sultados divulgados na quinta-
feira ainda não são definitivos,
pois não levam em conta os da-
dos das últimas semanas. Mes-

Projeção indica queda de 6% no
número de assassinatos em 2023

mo assim, Dino decidiu aprovei-
tar a cerimônia de entrega de mais
de 700 viaturas policiais para es-
tados e apresentar parte dos re-
sultados, já que deixará a pasta
no início de janeiro para assumir
o cargo de ministro do Supremo
Tribunal Federal (STF).

“Em 2021, tivemos 42.721 cri-
mes violentos letais intencio-
nais. Em 2022, foram 42.620. Já
para este ano, nossa projeção
mais pessimista é que [o total]
chegue a, no máximo, 40.173 ca-
sos”, detalhou Dino, frisando
que, entre janeiro e o início de
novembro, foram registrados,
em todo o país, 36.854 ocorrên-
cias dessa natureza.

De acordo com o Conselho
Nacional do Ministério Público
(CNMP), são considerados cri-

mes violentos letais intencionais
os homicídios dolosos, incluin-
do o feminicídio, a lesão corporal
seguida de morte e o latrocínio.
Ainda segundo o conselho, a
categoria foi idealizada pela Se-
cretaria Nacional de Segurança
Pública, com o intuito de agregar
os crimes de maior relevância
social, já que os crimes que re-
sultam em morte “destacam-se
como principal medidor da vio-
lência”.

“Alguém dirá que os resul-
tados não são espetaculares,
mas não sou pago para dar es-
petáculo, e sim para implemen-
tar uma política pública nos ter-
mos que a realidade permite”,
ponderou Dino alegando que,
se dependesse de sua vontade,
a melhora dos indicadores rela-

tivos à violência ocorreria mais
velozmente.

“Mas ninguém conduz uma
política pública sozinho. Estou
muito feliz com os resultados.
Estamos avançando na direção
correta. Se confirmados, os da-
dos preliminares significam apro-
ximadamente 2,5 mil vidas salvas.
E isso se deu com a redução do
armamentismo irresponsável que
havia anteriormente, demonstran-
do que não há correlação lógica
entre o crescimento do número
de armas e a redução de mortes
violentas ou homicídios, como
diziam alguns”, disse Dino.

De acordo com o ministério,
as 28.304 armas registradas até
novembro deste ano são quase
79% inferior as 135.915 registra-
das em 2022. (Agencia Brasil)

O governo quitará, nos pró-
ximos dias, R$ 93,1 bilhões em
precatórios atrasados sem que os
gastos sejam registrados no ar-
cabouço fiscal nem incluídos no
resultado primário. A Medida
Provisória 1.200/2023 abriu cré-
dito extraordinário para pagar os
passivos autorizados pela Emen-
da Constitucional dos Precatóri-
os.

Segundo o Ministério do Pla-
nejamento e Orçamento, do va-
lor total, R$ 15,8 bilhões referem-
se ao passivo acumulado desde
2022 e R$ 44,3 bilhões são relati-
vos a valores não pagos este
ano. Há ainda R$ 32,3 bilhões não
previstos no Orçamento de 2024
e R$ 714 milhões relativos ao re-
colhimento da contribuição pa-
tronal (contribuição para a Previ-
dência do serviço público) origi-
nada do pagamento de precató-
rios a servidores públicos.

Os precatórios são dívidas do
governo determinadas por sen-
tenças judiciais definitivas - tran-
sitadas em julgado, sem a possi-
bilidade de recurso. Em 2021, a
Emenda Constitucional dos Pre-
catórios permitiu o adiamento do
pagamento de dívidas acima de
60 salários mínimos e o parcela-
mento de débitos do antigo Fun-
do de Manutenção e Desenvol-
vimento do Ensino Fundamental
(Fundeb) até o fim de 2026.

Desde a promulgação da
emenda, o passivo estava acu-
mulado em torno de R$ 95 bi-

MP autoriza quitação
de R$ 93,1 bilhões em
precatórios atrasados

lhões, mas, segundo a equipe
econômica, poderia chegar a R$
250 bilhões no início de 2027 com
a correção de multa e com o adia-
mento e parcelamento de novos
precatórios de grande valor.

Supremo
No fim de novembro, o Su-

premo Tribunal Federal (STF)
autorizou a quitação dos valores
atrasados por meio de créditos
extraordinários até o fim de 2026.
Esses créditos estarão fora do li-
mite de gastos do arcabouço fis-
cal e do cálculo do resultado pri-
mário - resultado das contas do
governo sem os juros da dívida
pública.

Originalmente, o governo ti-
nha pedido que apenas o valor
principal dos precatórios fosse
calculado como gasto primário e
que os juros e as multas fossem
computados como gastos finan-
ceiros. O STF negou esse pedi-
do, mas permitiu a abertura dos
créditos extraordinários de forma
a restringir a exceção nas contas
públicas até o fim de 2026.

Segundo o Ministério do Pla-
nejamento, o pagamento dos pre-
catórios em atraso será custeado
com recursos decorrentes de R$
67,7 bilhões do excesso de arre-
cadação de determinadas fontes
no exercício de 2023 (em relação
aos valores do orçamento), e de
superávit financeiro (recursos
arrecadados em anos anteriores
e não utilizados) de R$ 25,4 bi-
lhões. (Agencia Brasil)

Fiocruz firma acordo que torna
acessível tratar artrite reumatoide

O Instituto de Tecnologia em
Fármacos (Farmanguinhos/Fio-
cruz) assinou acordo de trans-
ferência tecnológica para produ-
ção do medicamento citrato de
tofacitinibe, clone genérico do
Xeljanz®.

A parceria foi firmada com a
Pfizer Brasil, na quarta-feira (20),
no Rio de Janeiro. A meta é for-
talecer a produção nacional do
medicamento e ampliar o acesso
da população ao tratamento de
doenças inflamatórias imunome-
diadas, ou seja, desencadeadas
a partir de desequilíbrios do sis-
tema imunológico como a artrite
reumatoide.

“Estamos muito satisfeitos
em anunciar essa importante par-
ceria. O acordo é parte de uma
estratégia estruturante da Fiocruz
pela busca contínua de amplia-
ção do acesso à saúde pela po-
pulação. Fortalecer o Sistema
Único de Saúde (SUS) e o Com-
plexo Econômico e Industrial da
Saúde é colocar mais medicamen-
tos, vacinas e serviços à dispo-
sição dos brasileiros”, afirmou,

em nota, o vice-presidente de
Produção e Inovação em Saúde
da Fiocruz, Marco Krieger.

Benefícios
Segundo a Fiocruz, além de

ser uma parceria benéfica aos
usuários do (SUS), esta é uma
ação que vai ao encontro da Es-
tratégia Nacional para o Desen-
volvimento do Complexo Econô-
mico Industrial da Saúde, insti-
tuída pelo Decreto nº 11.715, de
26/9/2023. O decreto tem entre
seus objetivos expandir a produ-
ção nacional de itens prioritários
para o SUS e reduzir a dependên-
cia do Brasil da importação de
medicamentos, insumos e outros.

Aprovado no Brasil, o Xel-
janz® é incorporado ao SUS e
apresenta um mecanismo que age
dentro das células, inibindo a ja-
nus quinase (JAK), uma proteí-
na importante nos processos in-
flamatórios característicos de al-
gumas doenças imunomediadas.
O produto também inaugurou
uma classe de medicamentos para
artrite reumatoide, tornando-se o
primeiro tratamento oral.

“Mais de 12 mil pacientes já
são beneficiados pelo Xeljanz
na rede pública de saúde do Bra-
sil. Agora, mediante essa parce-
ria, fortalecemos nosso compro-
misso de atuar para que essa
inovação alcance ainda mais
pessoas, transformando assim
suas vidas”, disse, em nota, a
presidente da Pfizer Brasil, Mar-
ta Díez. “Por meio dessa parce-
ria [com a Fiocruz] também re-
forçamos nosso compromisso
com o fortalecimento do Com-
plexo Econômico-Industrial da
Saúde do Brasil”, acrescentou
Marta.

A transferência tecnológica
do citrato de tofacitinibe da Pfi-
zer, por Farmanguinhos/Fiocruz,
ocorrerá em etapas. Um registro
do clone da molécula do medi-
camento a ser fabricado, por
exemplo, já foi submetido à
Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (Anvisa). Quando
aprovado, será possível iniciar
o fornecimento do genérico pelo
instituto para abastecer o SUS,
conforme a demanda do Minis-

tério da Saúde.
“Um dos trabalhos feitos em

Farmanguinhos é voltado para
os medicamentos de alto valor
agregado. Ou seja, aqueles que
são de difícil acesso à popula-
ção brasileira pelo seu alto cus-
to. Com esta parceria, consegui-
remos produzir esse medicamen-
to no nosso país, facilitando o
tratamento de pacientes que so-
frem com doenças tão severas”,
disse o diretor do Instituto de
Tecnologia em Fármacos, Jorge
Mendonça.

Artrite reumatoide
A enfermidade é mais fre-

quente em mulheres, na faixa
etária de 30 a 50 anos, com pico
de incidência na quinta década
de vida. O histórico familiar au-
menta o risco de desenvolvi-
mento da doença de três a cinco
vezes.

Entre os sintomas, estão dor
e inchaço nas articulações e,
caso não haja tratamento, danos
importantes e irreversíveis nas
articulações podem ocorrer.
(Agencia Brasil)

 A Polícia Federal (PF) defla-
grou, na manhã da quinta-feira
(21), a Operação Lágrimas de
Sal, para investigar possíveis
crimes cometidos durante os
anos de exploração de sal-gema
pela Braskem em Maceió.

A exploração de sal-gema na
capital alagoana ocorreu de
1976 a 2019, resultando em gra-
ve instabilidade no solo de bair-
ros como Pinheiro, Mutange,
Bebedouro e adjacências. A
área se tornou inabitável, ten-
do em vista os riscos de des-
moronamento de casas, ruas e
fechamento do comércio, levan-
do mais de 60 mil pessoas a te-
rem que deixar os bairros.

Operação apura crimes na
exploração de sal-gema em Maceió

As investigações da PF
apuraram indícios de que as ati-
vidades de mineração desenvol-
vidas no local não “seguiram os
parâmetros de segurança pre-
vistos na literatura científica e
nos respectivos planos de la-
vra, que visavam a garantir a es-
tabilidade das minas e a segu-
rança da população que residia
na superfície”.

De acordo com as apura-
ções feitas até agora, foram
identificados indícios de apre-
sentação de “dados falsos e
omissão de informações rele-
vantes aos órgãos públicos res-
ponsáveis pela fiscalização da
atividade, permitindo assim a

continuidade dos trabalhos,
mesmo quando já presentes
problemas de estabilidade das
cavidades de sal e sinais de
subsidência do solo acima das
minas”.

A PF diz que os investiga-
dos poderão responder, na me-
dida de suas responsabilidades,
pelos crimes de poluição quali-
ficada, usurpação de recursos
da União, apresentação de es-
tudos ambientais falsos ou en-
ganosos, inclusive por omis-
são, entre outros delitos.

Aproximadamente 60 polici-
ais federais cumprem 14 manda-
dos judiciais de busca e apre-
ensão, em endereços ligados

aos investigados nas cidades
de Maceió, no Rio de Janeiro e
em Aracaju, capital de Sergipe.
Os mandados foram expedidos
pela Justiça Federal no estado
de Alagoas.

O nome da Operação Lágri-
mas de Sal é referência ao sofri-
mento causado à população
pela atividade de exploração de
sal-gema.

Em nota, a Braskem infor-
mou que está acompanhando a
operação e que está à disposi-
ção das autoridades, “como
sempre”. “Todas as informa-
ções serão prestadas no trans-
correr do processo”, acrescen-
tou a empresa. (Agencia Brasil)
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SEXTA-FEIRA, 22 DE DEZEMBRO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

V.B. PARTICIPAÇÕES S/A.
CNPJ/ME n° 22.575.279/0001-74 - NIRE nº 35.300.478.355

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM  10 DE JULHO DE 2023.
1. Data e Local: Aos 10/07/2023, às 10h, na Sede da Sociedade, localizada na cidade de Matão/
SP, na Avenida Ernesto Gorgatti, 313 – Nova Matão, CEP 15.990-605. 2. Convocação: Dispensada, 
nos termos do §4º, do Artigo 124, da Lei 6.404/76. 3. Presenças: Presentes todos os acionistas 

representantes da totalidade do capital social da Companhia. 4. Mesa: Presidente – Walter Baldan 
Filho; e Secretário – Oscar Baldan Neto. 5. Ordem do Dia: 

Baldan Implementos Agricolas S/A, inscrita no CNPJ sob o 

00424 no valor de EUR 836.400,00 a serem por elas celebradas com a DEUTSCHE LEASING AG, 
CNPJ 41.115.248/0001-85, 6. 
Deliberações: -
nhia: 6.1. 

-
6.2. Os 

e aprovada, é assinada por todos os presentes. 7. Encerramento e Aprovação da Ata: Finalmente, 

-

dos Acionistas presentes. Matão, 10/07/2023. Mesa: Cleber Baldan - Presidente; Oscar Baldan Neto 
- Secretário. Acionistas: Agropecuária Nova São Paulo Ltda. - r.p.: Walter Baldan Filho e Cleber 
Baldan; GITB Empreendimentos e Participações Ltda. - r.p.: Gisele Teresinha Baldan; Walter Bal-

Jucesp nº 444.539/23-2 em sessão de 16/11/2023. Maria Cristina 
Frei - Secretária Geral. 

V.B. PARTICIPAÇÕES S/A.
CNPJ/ME n° 22.575.279/0001-74 - NIRE nº 35.300.478.355

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM  20 DE ABRIL DE 2023.
1. Data e Local: Aos 20/04/2023, às 10h, na Sede da Sociedade, localizada na cidade de Matão/SP, 
na Avenida Ernesto Gorgatti, 313 – Nova Matão, CEP 15.990-605. 2. Convocação: Dispensada, nos 
termos do §4º, do Artigo 124, da Lei 6.404/76. 3. Presenças: Presentes todos os acionistas conforme 

-
tes da totalidade do capital social da Companhia. 4. Mesa: Presidente – Cleber Baldan; e Secretário 
– Oscar Baldan Neto. 5. Ordem do Dia: -

-
das à Sociedade Baldan Implementos Agricolas S/A, inscrita no CNPJ sob o nº52.311.347/0001-59, 

com a DEUTSCHE LEASING AG, CNPJ 41.115.248/0001-85, 
6. Deliberações:

totalidade do capital social da Companhia: 6.1. 

-

6.2. 

-

respectivas garantias. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente Assembleia, lavrando-se 
7. Encerramento e 

Aprovação da Ata:
-
-

Mesa: Cleber Baldan - 
Presidente; Oscar Baldan Neto - Secretário. Acionistas: Agropecuária Nova São Paulo Ltda. - r.p.: 
Walter Baldan Filho e Cleber Baldan; GITB Empreendimentos e Participações Ltda. - r.p.: Gisele 

Jucesp nº 444.538/23-9 em sessão 
de 16/11/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE ÚNICA DA 38ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Série Única da 38ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05501-900 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” 
respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fidu-
ciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assem-
bleia”), a ser realizada em 09 de janeiro de 2024 às 10h00, de forma exclusivamente remota e ele-
trônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
(“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme previsto no Termo de Securitização de Recebíveis 
Imobiliários da Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Aprovar as Demonstrações Financeiras do 
Patrimônio Separado dos CRI em circulação da Emissora, acompanhadas do Parecer de Auditores Independentes, nos 
termos do artigo 25 “I” da Resolução CVM nº 60; e b) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Emissora, 
realizar e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o que fora deliberado 
no item acima. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, 
através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela 
Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com 
cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para af.assembleias@oliveiratrust.com.br preferen-
cialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início 
da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRI; e (c) quando 
for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obe-
decidas as condições legais; Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais 
documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia 
será integralmente gravada. São Paulo, 21 de dezembro de 2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A)

CNPJ/MF Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE 2ª (SEGUNDA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE 

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª E DA 2ª SÉRIES, DA 34ª EMISSÃO DA
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª e da 2ª Série da 34ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), com sede na 
Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05501-900 
(“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em 
segunda convocação, para assembleia geral (“Assembleia”), a ser realizada em 09 de janeiro de 2024 às 
11h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, 
conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, 
conforme previsto no Termo de Securitização de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), 
para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da Resolução CVM 60, das 
Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores 
Independentes; e b) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Emissora, realizar e celebrar todos e 
quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o que fora deliberado no item acima. A Assembleia 
convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft 
Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos 
CRA que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e 
ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes 
da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários 
e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, 
procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme 
Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 20 de dezembro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)
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Alpha Memorial S.A.
CNPJ/MF nº 04.256.769/0001-26 - NIRE 35.300.183.681

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária a ser Realizada no Dia 08 de Janeiro de 2024
A diretoria da Alpha Memorial S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.256.769/0001-26 (“Companhia”), por seu Diretor
Presidente, Sr. Rodrigo Rhormens Alves Natel, convoca os acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a
realizar-se no dia 08 de janeiro de 2024, às 10:00 horas, na sede da Companhia, localizada na Avenida Magalhães de
Castro, nº 4.800, Cidade Jardim Corporate Center, Torre 1, Conjunto 152, Cidade Jardim, na Cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo, CEP 05676-120, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Examinar, discutir e deliberar
sobre as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022
(“Demonstrações Financeiras”), publicadas nas edições impressa e digital do Jornal O Dia SP em 08 de dezembro de
2023 e atualizadas conforme deliberação dos acionistas na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 25 de abril de
2023 às 10 horas, registrada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o nº 214.678/23-4 em sessão de
26 de maio de 2023 (“AGE 25/04/2023”); e (ii) Deliberar sobre a destinação dos resultados da Companhia no exercício
social encerrado em 31 de dezembro de 2022 e a eventual distribuição de dividendos. A Assembleia se instalará, em
primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto) do capital social com
direito de voto da Companhia, nos termos do art. 125 da Lei nº 6.404/76. Informações gerais: Serão admitidos na
Assembleia os acionistas cujas ações estejam regularmente registradas nos livros próprios da companhia até 5 (cinco)
dias antes da realização da Assembleia. Aos acionistas que optarem se fazer representar na Assembleia por terceiros,
será necessário o envio de procuração com fim específico para a referida Assembleia, outorgada há menos de 1 (um)
ano, podendo ser por instrumento público ou particular, desde que com firma reconhecida, nos termos do parágrafo
único do Artigo 16º do Estatuto Social da Companhia. Solicita-se o comparecimento dos acionistas com uma hora de
antecedência para prévia identificação.

São Paulo/SP, 18 de dezembro de 2023
Rodrigo Rhormens Alves Natel - Diretor Presidente

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República
Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, FELIPE VASQUEZ VALENCI MENEZES,
coordenador de vendas internas, RG nº 44893088-2-SSP/SP, CPF nº 367.510.258-07,
e sua mulher GABRIELA LAZARINI GONÇALVES, analista financeira, RG nº 53050311-
SSP/SP, CPF nº 464.671.188-55, brasileiros, casados no regime da comunhão parcial
de bens na vigência da Lei nº 6.515/77, domiciliados nesta Capital, residentes na Rua
C, nº 200, apartamento nº 24, Bloco 29, Jardim Santa Cruz Sacomã, ficam intimados
a purgarem a mora referente a 23 (vinte e três) prestações em atraso, vencidas de 14/
01/2022 a 14/11/2023, no valor de R$35.390,01 (trinta e cinco mil, trezentos e noventa
reais e um centavo), e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de
R$35.848,53 (trinta e cinco mil, oitocentos e quarenta e oito reais e cinquenta e três
centavos), que atualizado até 05/02/2024, perfaz o valor de R$45.230,62 (quarenta e
cinco mil, duzentos e trinta reais e sessenta e dois centavos), cuja planilha com os
valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido
pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição do imóvel localizado na Avenida
dos Ourives, nº 980, apartamento nº 910, localizado no 9º pavimento da Torre 02,
integrante do Condomínio Residencial Dez Cursino, na Saúde – 21º Subdistrito, objeto
de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura
Pública” devidamente registrado sob n° 129 na matrícula nº 218.853, transportada pela
Av.1 na matrícula nº 239.129. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de
Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera,
no horário das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias,
a fluir após a última publicação deste. Ficam os fiduciantes desde já advertidos de
que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste
Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pela
fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da
propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,
nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será
levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma
Lei. São Paulo, 21 de dezembro de 2023. O Oficial.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 
0031587-75.2023.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/
Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Liliane Keyko Hioki, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que 

imóvel situado na Av. Santo Amaro, nº 2093 - Vila Nova Conceição - CEP: 04504-004 São Paulo/SP, contribuinte nº 041.131.0004-7, 
31/12/2022

ATIVO R$ %
Circulante:
  Caixa e Bancos 81.939,06 1,85
  Aplicações Financeiras 5.648,59 0,13
  Clientes 21.970,69 0,50
  Impostos a Recuperar - -
  Adiantamentos Diversos 138.289,87 3,12
  Despesas Antecipadas 19.720,27 0,44
    Total do Ativo Circulante 267.568,48 6,03
Não Circulante:
  Imobilizado 4.167.173,19 93,96
  C/C Coligadas 517,59 0,01
    Total do Ativo Não Circulante 4.167.690,78 93,97
Total do Ativo 4.435.259,26 100,00

MOTOCA SP S.A.
CNPJ 46.872.738/0001-40
Balanço Patrimonial em:

31/12/2022
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO R$ %

Circulante:
  Fornecedores 43.357,15 0,98
  Obrigações Fiscais e Sociais a Recolher 15.605,00 0,35
  Salários a Pagar 39.800,96 0,90
  Cauções 133.600,20 3,01
  Outras Contas 1.321,94 0,03
    Total do Passivo Circulante 233.685,25 5,27
Não Circulante:
  C/C Coligadas - -
    Total do Passivo Não Circulante - -
Patrimônio Líquido:
Capital Social 3.400.000,00 76,66
Capital Social a Integralizar (33.000,00) (0,74)
Adiantamento para Futuro Aumento
  de Capital 1.583.000,00 35,69
Resultado do Exercício (748.425,99) (16,67)
    Total do Patrimônio Líquido 4.201.574,01 94,73
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 4.435.259,26 100,00

31/12/2022
R$ %

Receita de Serviços Prestados 215.611,27 28,81
Impostos Incidentes (20.160,60) (2,69)
Cancelamento - -
  Receita Operacional Líquida 195.450,67 26,11
Custo das Locações e dos Serviços
  Prestados (835.158,51) (111,59)
    Lucro Bruto (639.707,84) (85,47)
(-) (Despesas) Receitas Operacionais
     Gerais e Administrativas (111.499,60) (14,90)
      Despesas Tributárias (7.062,99) (0,94)
      Financeiras, Líquidas (1.133,08) (0,15)
      Receitas/Despesas Não
        Operacionais 10.977,52 1,47

(108.718,15) (15,99)
  Lucro (Prejuízo) antes do IR e da CS (748.425,99) (101,47)
Despesas com Contribuição Social - -
  Prejuízo Líquido antes do Imposto
    de Renda (748.425,99) (101,47)
Despesas com Imposto de Renda - -
  Lucro Líquido do Exercício (748.425,99) (101,47)

LB Holding
Sócio-Administrador - CNPJ: 45.788.286/0001-50

Ailton Cardoso Lisa
 CPF 326.915.805-04 - CRC-BA 11.574 - Contador

Demonstrações do Resultado do Período (Em Reais)

Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ/ME n° 60.882.289/0001-41 - NIRE n° 35300059361

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 14 de Dezembro de 2022
1. Data, Hora e Local: Aos 14 dias de dezembro de 2022, às 15:30 horas, na sede social da Casa de Saúde Santa Rita S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Cubatão, 1.190, na cidade
de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04013-004. 2. Convocação e Presença: Conforme disposto no artigo 124, e no artigo 289 da Lei n° 6.404/76, conforme alterada, o edital 
de primeira convocação foi publicado no Jornal o Dia SP, nas edições dos dias 06 e 07 de 08 de dezembro de 2022 nas páginas 01, 07 e 01, respectivamente. A AGE foi instalada em
14 de dezembro de 2022, com a presença de acionistas detentores de ações representando 79,6950% do capital social da Companhia, conforme registro de presença que constitui o
Anexo I desta ata. 3. Mesa: Presidente: Sérgio Eduardo Marcon Filho; Secretário: Vitor Steluti Marques. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a eleição do novo Diretor Financeiro da
Companhia; (ii) a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia, conforme proposta arquivada e disponível na sede da Companhia; (iii) a autorização para os
administradores da Companhia praticarem todos os atos necessários à implementação dos itens da ordem do dia acima; e (iv) a ratificação de todos os atos já praticados pelos
representantes legais da Companhia relacionados às matérias acima. 5. Deliberações: Preliminarmente, os acionistas formalizam o recebimento do Termo de Renúncia que constitui 
o Anexo II à presente ata, do Diretor Walter Massaru Yashimoto, brasileiro, casado, médico, portador da cédula de identidade RG n° 3.213.095-6 e inscrito no CPF n° 505.505.008-
04, residente e domiciliado na Rua General Eloy Alfaro, 242, Vila Mariana, CEP 04139-060, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, que deixa de exercer suas funções a partir da 
presente data. Na sequência, após exame e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas deliberaram por: (i) Aprovar, por 99,7805544% dos votos dos acionistas 
presentes, com votos contrários das acionistas Cora Mesquita Branco e Cora Mesquita Branco Ferreira, conforme voto escrito apresentado e anexado à presente ata como Anexo V, a 
eleição do novo Diretor Financeiro da Companhia, o Sr. Flávio Augusto Meirelles Fleury da Silveira, brasileiro, casado Engenheiro Civil, inscrito no CPF/ME sob o n° 012.962.448-90,
com endereço profissional na Rua Cubatão, 1.190, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04013-004, o qual declara não ser ou estar impedido por lei especial para ocupar
cargo de administração na Companhia, bem como não ser condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé
pública ou a propriedade, nem mesmo à pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. Para os fins do artigo 149, parágrafo 2º, da Lei n° 6.404/76,
conforme alterada, declara que receberá eventuais citações e intimações e processos administrativos e judiciais relativos a atos de sua gestão no endereço acima, sendo que eventual
alteração será comunicada por escrito à Companhia. O Diretor Financeiro da Companhia é, desde logo, investido em seu cargo, mediante a assinatura do Termo de Posse que constitui
o Anexo III à presente ata. (ii) Aprovar, por 99,7805544% dos votos dos acionistas presentes, com votos contrários das acionistas Cora Mesquita Branco e Cora Mesquita Branco 
Ferreira, conforme voto escrito apresentado e anexado à presente ata como Anexo V, a proposta de reforma do Estatuto Social da Companhia, na forma do Anexo IV à presente ata.
(iii) Aprovar, por 99,7805544% dos votos dos acionistas presentes, com votos contrários das acionistas Cora Mesquita Branco e Cora Mesquita Branco Ferreira, conforme voto escrito
apresentado e anexado à presente ata como Anexo V, a autorização para os administradores da Companhia praticarem todos os atos necessários à implementação dos itens da ordem
do dia acima. (iv) Aprovar, por 99,7805544% dos votos dos acionistas presentes, com votos contrários das acionistas Cora Mesquita Branco e Cora Mesquita Branco Ferreira, conforme
voto escrito apresentado e anexado à presente ata como Anexo V, a ratificação de todos os atos já praticados pelos representantes legais da Companhia relacionados às matérias 
acima. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente da Mesa deu por encerrada a AGE, lavrando-se a presente ata que, depois de lida e achada conforme, foi 
aprovada em todos os seus termos, assinada e rubricada pelos acionistas e pelos membros da Mesa. Mesa: Sérgio Eduardo Marcon Filho - Presidente; Vitor Steluti Marques - Secretário.
JUCESP nº 1.005.219/22-9 em 29/12/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Anexo IV A Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 14 de Dezembro de
2022 - Casa de Saúde Santa Rita S.A. - CNPJ/ME n° 60.882.289/0001-41 - NIRE n° 35300059361 - Estatuto Social da Casa de Saúde Santa Rita S.A. - Capítulo I - Denominação,
Sede, Filiais e Duração: Art. 1°. A denominação da Companhia é Casa de Saúde Santa Rita S.A.,sociedade por ações, regendo-se pela Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das
Sociedades Anônimas”), e pelo presente Estatuto Social. Art. 2º. A Companhia tem sede na Rua Cubatão, 1.190, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04013-004,
podendo abrir filiais, escritórios e estabelecimentos em qualquer parte do território nacional ou no exterior, por deliberação da Diretoria. Art. 3º. O prazo de duração da Companhia 
é indeterminado. Capítulo II - Objeto Social: Art. 4º. A Companhia tem por objeto a exploração de serviços hospitalares destinados a tratamentos médicos e cirúrgicos em geral,
bem como atividades afins, conexas e correlatas. Capítulo III - Capital Social e Ações: Art. 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado é de
R$ 5.970.800,00 (cinco milhões, novecentos e setenta mil, oitocentos reais), representado por 80.020,00 (oitenta milhões e vinte mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor
nominal. Parágrafo Primeiro. O capital social da Companhia será representado por ações de sua emissão, que contarão com os direitos e obrigações previstos neste Estatuto Social
e na Lei das Sociedades Anônimas. Parágrafo Segundo. Cada ação dá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral da Companhia. Parágrafo Terceiro. A emissão de ações 
da Companhia para integralização em dinheiro, bens e/ou créditos, far-se-á por deliberação da Assembleia Geral, aplicando-se, quando couber, o disposto no Art. 8º da Lei das
Sociedades Anônimas. Parágrafo Quarto. As capitalizações com reservas e lucros poderão ser feitas independentemente de aumento no número de ações. Parágrafo Quinto. As ações
não serão representadas por cautelas, presumindo-se a titularidade destas pela inscrição do nome do acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia. Parágrafo
Sexto. Qualquer transferência de ações será realizada mediante a assinatura do Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia. A aquisição, a qualquer título, de ações de
emissão da Companhia, importará na transferência de todos os direitos e obrigações que lhes são inerentes, exceto se acordado de forma diversa entre cedente e cessionário das
ações, conforme averbado nos livros da Companhia, e na adesão integral e incondicional a este Estatuto Social. Parágrafo Sétimo. As ações são indivisíveis em relação à Companhia, 
a qual reconhecerá um só proprietário para cada ação. Parágrafo Oitavo. A negociação pela Companhia com as próprias ações será regida pelo disposto no Art. 30 da Lei das 
Sociedades Anônimas e pelas disposições deste Estatuto Social. Parágrafo Nono. É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia, bem como a existência desses títulos
em circulação. Art. 6º. Os acionistas terão preferência na subscrição de novas ações ou valores mobiliários conversíveis ou permutáveis em ações de emissão da Companhia, na mesma
proporção, espécie e classe das ações que possuírem. Parágrafo Único. O direito de preferência de que trata o Art. 6º deverá ser concedido de acordo com o procedimento e os prazos
previstos na Lei das Sociedades Anônimas, observado o prazo decadencial mínimo fixado pelo Art. 171 da Lei das Sociedades Anônimas. Art. 7º. O acionista que desejar ceder ou
transferir, a qualquer título, suas ações e/ou direitos de subscrição a terceiros não acionistas, deverá notificar a diretoria da Companhia de sua intenção, por escrito, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias, para que os demais acionistas em igualdade de condições e na proporção das ações possuídas, possam exercer o direito de preferência na aquisição das
ações e/ou direitos ofertados. Parágrafo Primeiro. Não estão vinculadas ao disposto neste artigo as transferências de ações e/ou direitos de subscrição feitas por acionistas a seus
descendentes diretos. Parágrafo Segundo. Entre os acionistas as ações são livremente transferíveis. Capítulo IV - Assembleia Geral: Art. 8º. A Assembleia Geral reunir-se-á: (i)
ordinariamente, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social para deliberar sobre as matérias constantes do Art. 132 da Lei das Sociedades Anônimas; e
(ii) extraordinariamente, sempre que os interesses sociais ou a lei assim exigirem. Parágrafo Primeiro. A Assembleia Geral será convocada na forma da lei, sendo considerada regular,
independentemente das formalidades de convocação, a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas, nos termos do Art. 124, §4°, da Lei das Sociedades Anônimas. 
Parágrafo Segundo. As Assembleias gerais serão instaladas na forma da Lei das Sociedades por Ações. As Assembleias gerais serão instaladas e presididas por indivíduo escolhido 
pela maioria de votos dos acionistas presentes. O presidente da assembleia geral escolherá um dos presentes para secretariar os trabalhos. Parágrafo Terceiro. Os acionistas poderão
participar das Assembleias Gerais por meio de conferência telefônica ou videoconferência e serão considerados presentes à Assembleia, devendo enviar a confirmação de seu voto por 
escrito até o final da respectiva Assembleia por carta ou correio eletrônico, o qual deverá ser anexado a ata, ficando o presidente da mesa investido dos poderes para assinar a
respectiva ata de Assembleia Geral em nome do Acionista que não esteja presente fisicamente. Parágrafo Quarto. Os acionistas também poderão fazer-se representar na Assembleia
Geral por procurador constituído há menos de 1 (um) ano, que seja Acionista, administrador da Companhia ou advogado. Art. 9º. Ressalvadas as hipóteses especiais previstas na Lei
das Sociedades por Ações ou neste Estatuto, as deliberações da Assembleia geral serão tomadas, necessariamente, pela maioria simples dos votos dos acionistas presentes, não se
computando os votos em branco, salvo se quórum superior for exigido pela Lei ou por este Estatuto. Art. 10º. Só poderão tomar parte na Assembleia Geral os acionistas cujas ações
estejam registradas em seu nome no livro Registro de Ações Nominativas, até a data de sua realização. Capítulo V - Administração: Art. 11º. A Companhia será administrada por,
no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 5 (cinco) membros, sendo, necessariamente, 1 (um) Diretor-Presidente e 01 (um) Diretor Financeiro, eleitos para um mandato de 2 (dois) anos,
prorrogáveis até a investidura dos seus substitutos, permitida a reeleição. Parágrafo Primeiro. A Assembleia Geral fixará a remuneração da Diretoria da Companhia. Parágrafo
Segundo. Os Diretores serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse no livro próprio, dentro dos 30 (trinta) dias que se seguirem à sua eleição. Parágrafo
Terceiro. Os membros da Diretoria ficam dispensados de prestar caução como garantia de sua gestão. Parágrafo Quarto. É vedado e será nulo de pleno direito o ato praticado por
qualquer administrador ou procurador da Companhia, que a envolva em obrigações relativas a negócios e operações estranhas aos objetivos sociais. Art. 12. Em caso de impedimento
ou ausência temporária de qualquer cargo da Diretoria, as atribuições do Diretor impedido ou ausente serão exercidas interinamente pelo Diretor remanescente, salvo deliberação em
contrário da Assembleia Geral. Em caso de vacância definitiva, a Assembleia Geral reunir-se-á em caráter de urgência para eleição do substituto, que permanecerá no cargo pelo prazo
restante do mandato do substituído. Parágrafo Único. Findo o prazo de gestão, os Diretores permanecerão no exercício dos respectivos cargos até nova eleição da Diretoria.
Art. 13. Somente poderá ser indicado e eleito para a Diretoria da Companhia e/ou das Subsidiárias indivíduos com reputação ilibada, além de comprovada capacitação em suas
respectivas áreas de atuação e responsabilidade e, ainda, preencham os demais requisitos legais aplicáveis. Art. 14. A diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos
negócios sociais, podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Companhia e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública
e órgãos governamentais federais, estaduais ou municipais; exercer os poderes normais de gerência, assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito, emitir e 
endossar cheques, abrir, operar e encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou
imóveis. Parágrafo Primeiro. Compete aos Diretores, em conjunto ou isoladamente, convocar a Assembleia Geral, quando exigido por lei ou sempre que necessário. Parágrafo
Segundo. Compete ao Diretor Presidente: a) a administração executiva dos negócios sociais; b) conduzir, orientar, fiscalizar e coordenar as operações e atividades da Companhia;
c) analisar e avaliar atividades a serem desenvolvidas e/ou realizadas pela Companhia, inclusive a partir do exame da viabilidade econômico-financeira das novas oportunidades de
negócios; d) formular as estratégias e diretrizes operacionais da Companhia, bem como estabelecer os critérios para a execução das deliberações da Assembleia Geral; e e) exercer as 
demais atribuições específicas que lhe forem conferidas pela Assembleia Geral. Parágrafo Terceiro. Compete ao Diretor Financeiro: a) administrar as operações de natureza financeira,
incluindo a gestão da tesouraria e aplicação e captação de recursos; b) coordenar e supervisionar o planejamento financeiro e tributário e o cumprimento das obrigações tributárias 
de qualquer natureza; e c) coordenar e supervisionar as atividades de controladoria e contabilidade. Art. 15. A representação da Companhia, em juízo ou fora dele, ativa e
passivamente, em quaisquer atos ou negócios jurídicos, que importem responsabilidade ou obrigação para a Companhia ou que a exonerem de obrigações para com terceiros serão
obrigatoriamente praticados: (a) por 02 (dois) Diretores agindo em conjunto, sendo um deles o Diretor Financeiro; ou (b) pelo Diretor Financeiro, agindo em conjunto com 01 (um) 
procurador, devidamente constituído na forma do parágrafo primeiro abaixo, com poderes específicos, devidamente constituído na forma do parágrafo segundo abaixo. Parágrafo
Primeiro. Os procuradores de Companhia serão nomeados por meio de ato conjunto de 2 (dois) diretores. As procurações deverão fixar de forma minuciosa os poderes outorgados aos
mandatários da Companhia ou, alternativamente, poderão outorgar poderes gerais de foro. Parágrafo Segundo. Os instrumentos de mandato da Companhia não poderão ter prazo
superior a 1 (um) ano, salvo aqueles com finalidade “ad judicia”, que poderão ter prazo indeterminado, devendo sempre constar em tais instrumentos o respectivo prazo de validade. 
Parágrafo Terceiro. Os procuradores da Companhia poderão agir isoladamente na prática de atos de representação ordinária da Companhia perante órgãos da administração publica,
direta ou indireta, para realizar requerimentos, prestar e solicitar informações e criar, manter a atualizar cadastrados, desde que tal representação não possa resultar na assunção de
obrigações de natureza financeira para a Companhia. Art. 16. É vedado à Diretoria praticar atos que dependam de prévia aprovação ou autorização da Assembleia Geral, antes de
obtida a respectiva aprovação ou autorização. Parágrafo Único. Todo e qualquer ato realizado por Diretores, procuradores ou empregados da Companhia que sejam estranhos aos
objetivos e negócios da Companhia, tais como fianças, avais, endossos e outras garantias, são expressamente vedados, sendo nulos e sem efeito a menos que previamente autorizados
pela Assembleia Geral. Capítulo VI - Conselho Fiscal: Art. 17. A Companhia terá um Conselho Fiscal não permanente, que somente será instalado por deliberação dos acionistas em
Assembleia Geral, nas condições e com as atribuições, competências, responsabilidades e deveres definidos na Lei das Sociedades Anônimas. Parágrafo Primeiro. O Conselho Fiscal
será composto por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral. Parágrafo Segundo. As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas pelos
votos da maioria de seus membros presentes nas reuniões, as quais serão consignadas em ata da respectiva reunião lavrada no Livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal. Parágrafo
Terceiro. A remuneração dos membros do Conselho fiscal além do reembolso, obrigatório, das despesas de locomoção e estada necessárias ao desempenho da função, será fixada pela
Assembleia Geral que os eleger, e não poderá ser inferior, para cada membro em exercício, a 10% (dez por cento) da que, em média, for atribuída a cada diretor, não computados 
benefícios, verbas de representação e participação nos lucros. Capítulo VII - Exercício Social e Balanço: Art. 18. O exercício social coincidirá com o ano civil, ao fim do qual serão
levantados o balanço geral e as demais demonstrações financeiras, com observância das prescrições legais. Parágrafo Único. As demonstrações financeiras da Companhia deverão ser
auditadas anualmente por auditor independente registrado na Comissão de Valores Mobiliários. Art. 19. A Companhia poderá levantar balanços intermediários e, por deliberação da
Diretoria, declarar e distribuir dividendos à conta dos lucros apurados nesses balanços ou à conta dos lucros acumulados ou de reservas de lucros. Art. 20. Dos resultados apurados,
serão inicialmente deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda e tributos sobre o lucro. O lucro remanescente terá a seguinte destinação: (i) uma parcela
correspondente a, no mínimo, 5% (cinco por cento) do lucro líquido será destinada para a constituição da reserva legal; (ii) uma parcela do lucro líquido será destinada à formação 
de reserva para contingências efetivamente apontadas como prováveis pelos auditores independentes da Companhia, cuja constituição será devidamente aprovada em Assembleia
Geral da Companhia, observado que a Assembleia Geral deverá sempre evitar qualquer ressalva por parte dos auditores independentes em suas demonstrações financeiras; e (iii) o 
saldo terá a destinação determinada pela Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro. A Companhia distribuirá, a título de dividendo obrigatório, no mínimo 25% (vinte e cinco por cento)
do lucro líquido apurado no exercício anterior, após realizadas das deduções legais, criação de reservas, retenções e demais descontos fixados pelo Estatuto Social e conforme
deliberado pela Assembleia geral. Parágrafo Segundo. Os pagamentos de dividendos deverão ocorrer anualmente. Parágrafo Terceiro. A Assembleia geral poderá deliberar, mediante
decisão unânime dos Acionistas, pela distribuição de dividendo inferior ao obrigatório previsto no parágrafo primeiro ou a retenção de todo o lucro líquido. O dividendo obrigatório
previsto no parágrafo primeiro não será obrigatório no exercício social em que a administração da Companhia informar à Assembleia geral ser sua distribuição aos acionistas 
incompatível com a situação financeira da Companhia. Parágrafo Quarto. Os dividendos não reclamados em 3 (três) anos prescrevem em favor da Companhia. Art. 21. A Assembleia
Geral poderá criar, se assim julgar conveniente, outras reservas, observadas as disposições legais aplicáveis. Capítulo VIII - Disposições Gerais: Art. 22. As obrigações e 
responsabilidades resultantes de acordos de acionistas (se houver) serão válidas e oponíveis a terceiros tão logo tais acordos tenham sido devidamente averbados nos livros de registro
de ações da Companhia. Os administradores da Companhia zelarão pela observância desses acordos e o Presidente da Assembleia Geral deverá declarar a invalidade do voto proferido
pelo acionista ou administrador em contrariedade com os termos de tais acordos. Art. 23. Em caso de abertura do capital da Companhia, esta deverá aderir a segmento especial de
bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, os níveis diferenciados de práticas de governança dispostos no artigo 8º
da Instrução CVM n° 578, de 30 de agosto de 2016, conforme alterada de tempos em tempos. Art. 24. A Companhia disponibilizará a seus acionistas contratos com partes
relacionadas, acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia, se existentes. Capítulo IX -
Dissolução: Art. 25. A Companhia se dissolverá nos casos previstos na lei, competindo à Assembleia Geral determinar o modo de liquidação, nomear o liquidante e o Conselho Fiscal 
que deva funcionar durante o período, de acordo com o estabelecido nos termos da Lei das Sociedades Anônimas. Capítulo X - Resolução de Conflitos: Art. 26. Quaisquer conflitos
societários, incluindo, mas não se limitando a, controvérsia, litígio, questão, dúvida ou divergência de qualquer natureza decorrentes do Estatuto Social da Companhia ou a ele direta
ou indiretamente relacionados, que envolva qualquer dos acionistas da Companhia (“Conflito”), será resolvido por meio de arbitragem, a ser conduzida perante e administrada pelo
Centro de Arbitragem da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“Câmara”), de acordo com seu regulamento (“Regulamento”) em vigor na data do pedido de instauração da arbitragem,
com exceção das alterações aqui previstas. Parágrafo Primeiro. A arbitragem será conduzida por 3 árbitros (“Tribunal Arbitral”), sendo um nomeado pelo requerente e outro nomeado
pelo requerido, na forma do Regulamento. Havendo mais de um requerente, todos os requerentes indicarão, em conjunto, um único árbitro; havendo mais de um requerido, todos os
requeridos indicarão, em conjunto, um único árbitro. O terceiro árbitro, que presidirá o Tribunal Arbitral, será indicado de comum acordo pelos 2 árbitros indicados pelas partes, no
prazo de 5 dias da nomeação do último árbitro. Caso qualquer dos 3 árbitros não seja nomeado em tal prazo, caberá ao presidente da Câmara nomear referido árbitro. Na hipótese de
procedimentos arbitrais envolvendo três ou mais partes que não possam ser reunidas em blocos de requerentes e requeridas, todas as partes, em conjunto, nomearão dois árbitros
dentro de 15 dias a partir do recebimento pelas partes da última notificação da Câmara nesse sentido. Toda e qualquer controvérsia relativa à indicação dos árbitros pelas partes, bem
como à indicação do terceiro árbitro, será dirimida pela Câmara. Parágrafo Segundo. Os procedimentos previstos na presente Cláusula também se aplicarão aos casos de substituição 
de árbitro. Parágrafo Terceiro. A arbitragem terá sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, local em que será proferida a sentença Arbitral. O Tribunal Arbitral poderá,
motivadamente, designar a realização de atos específicos em outras localidades. Parágrafo Quarto. A arbitragem será realizada em língua portuguesa. Parágrafo Quinto. A arbitragem
será de direito, aplicando-se as Leis da República Federativa do Brasil. O Tribunal Arbitral não poderá julgar por equidade. Parágrafo Sexto. Cada parte pagará a sua parte das despesas
da arbitragem ao longo do curso da arbitragem, na forma do Regulamento. Na sentença Arbitral, o tribunal deverá determinar se as despesas incorridas pelas partes envolvidas nos
procedimentos de arbitragem instalado deverão ser pagas pela parte vencida, conforme proporção determinada na sentença Arbitral. Parágrafo Sétimo. O Tribunal Arbitral poderá
conceder as tutelas urgentes, provisórias e definitivas que entender apropriadas. Qualquer ordem, decisão, determinação ou sentença proferida pelo Tribunal Arbitral será final e 
definitiva sobre as partes e seus sucessores, que renunciam expressamente a qualquer recurso, ressalvados os pedidos de correção e esclarecimentos ao Tribunal Arbitral e eventual
ação anulatória, previstos na Lei n° 9.307/96. Parágrafo Oitavo. Antes da instauração do Tribunal Arbitral, qualquer das partes poderá requerer medidas urgentes ao Poder Judiciário
para proteção ou salvaguarda de direitos, sem que isso seja considerado como renúncia à arbitragem. Qualquer medida concedida pelo Poder Judiciário deverá ser prontamente
notificada pela parte que requereu tal medida à Câmara. O Tribunal Arbitral, uma vez constituído, poderá rever, manter ou revogar as medidas concedidas pelo Poder Judiciário.
Parágrafo Nono. Para (i) as medidas cautelares e antecipações de tutela anteriores à constituição do Tribunal Arbitral, (ii) eventual ação anulatória fundada no artigo 32 da
Lei n° 9.307/96; e (iii) os Conflitos que por força da legislação brasileira que não puderem ser submetidos à arbitragem, fica eleito o Foro da Comarca de São Paulo como o único
competente, renunciando-se a todos os outros, por mais especiais ou privilegiados que sejam. Parágrafo Décimo. A execução das decisões do Tribunal Arbitral, inclusive da sentença 
final e eventual sentença parcial, será requerida exclusivamente no Foro da Comarca de São Paulo. Parágrafo Décimo Primeiro. A arbitragem será concluída no prazo de 6 (seis)
meses, o qual poderá ser prorrogado de forma motivada.
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Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20.12.2023
Data, Hora, Local: Em 20.12.2023, às 11h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio 
Prata, 4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Dagilson Ribeiro 
Carnevali; Secretário: Ismael Ferraz. Quórum de Instalação: Totalidade do capital social. 
Edital de Convocação: Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no §4o do 
Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberação: Aprovada a redução do capital social no valor de 
R$1.151.685.758,07 (um bilhão, cento e cinquenta e um milhões, seiscentos e oitenta e cinco mil, 

o valor do capital próprio da Sociedade que se mostra excessivo às suas efetivas necessidades, 
de conformidade com o disposto no artigo 173 da Lei no 6.404/76, proposta pela Diretoria em 
Reunião desta data (20.12.2023), dispensada sua transcrição, por tratar-se de documento lavrado 
em livro próprio, alterando-o de R$2.463.497.920,18 (dois bilhões, quatrocentos e sessenta e três 
milhões, quatrocentos e noventa e sete mil, novecentos e vinte reais e dezoito centavos) para 
R$1.311.812.162,11 (um bilhão, trezentos e onze milhões, oitocentos e doze mil, cento e sessenta 
e dois reais e onze centavos). Em seguida, disse o senhor Presidente que: 1) a redução de 
capital será concretizada, de conformidade com o disposto no parágrafo primeiro do Artigo 17, da 
Resolução BCB no 66, de 26.1.2021, mediante a entrega, ao Banco Bradesco S.A., único acionista 
da Sociedade, de investimento de propriedade do Banco Bradesco BBI S.A., representado por 
9.322.059 (nove milhões, trezentas e vinte e duas mil e cinquenta e nove), ações ordinárias, 
nominativas-escriturais, sem valor nominal, de emissão da Bram - Bradesco Asset Management S.A. 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, CNPJ no 62.375.134/0001-44, tornando-a subsidiária 
integral desta Sociedade. O valor da redução de capital sofrerá alterações, em decorrência das 
variações incorridas no patrimônio líquido da Bram - Bradesco Asset Management S.A. Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários, entre esta data (20.12.2023) e a data de aprovação da referida 
redução pelo Banco Central do Brasil; 2) o “caput” do Artigo 6o do Estatuto Social passará a vigorar 
com a seguinte redação, após a homologação do processo pelo Banco Central do Brasil: “Artigo 
6o) O capital social é de R$1.311.812.162,11 (um bilhão, trezentos e onze milhões, oitocentos e 
doze mil, cento e sessenta e dois reais e onze centavos), dividido em 6.281.497.478 (seis bilhões, 
duzentos e oitenta e um milhões, quatrocentas e noventa e sete mil, quatrocentas e setenta e 

depositária das ações da Bram - Bradesco Asset Management S.A. Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários, autorizada a efetuar a transferência das mencionadas 9.322.059 (nove milhões, 
trezentas e vinte e duas mil e cinquenta e nove) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem 
valor nominal, de emissão daquela Sociedade para o Banco Bradesco S.A., após a aprovação 
do processo pelo Banco Central do Brasil. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor 
Presidente esclareceu que, para as deliberações tomadas o Conselho Fiscal da Companhia não 
foi ouvido por não se encontrar instalado, e encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata 
que, aprovada por todos os presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. 
aa) Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; Secretário: Ismael Ferraz; Acionista: Banco Bradesco 
S.A., representado por seus Diretores Vice-Presidentes, senhores Cassiano Ricardo Scarpelli e 
Moacir Nachbar Junior. Declaração: 
da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. 
aa) Dagilson Ribeiro Carnevali - Presidente da Mesa; e Ismael Ferraz - Secretário.

Ministério da
Justiça tem

R$ 2,4 bilhões
não utilizados

A poucos dias de deixar o
Ministério da Justiça e Segu-
rança Pública para tomar posse
no Supremo Tribunal Federal
(STF), o ministro Flávio Dino
admitiu ser necessário melho-
rar a execução dos recursos fi-
nanceiros do Fundo Nacional
de Segurança Pública (FNSP).

Segundo o ministro, em
2022, a pasta conseguiu repas-
sar R$ 1,1 bilhão do fundo para
que governos estaduais inves-
tissem em projetos na área de
segurança pública e prevenção
à violência. Contudo, faltando
pouco mais de uma semana para
o fim do ano, o fundo ainda dis-
põe de mais de R$ 3 bilhões em
caixa.

“Nos esforçamos muito
para executar bem o Fundo Na-
cional de Segurança Pública.
Infelizmente, ainda temos um
represamento de recursos bas-
tantes expressivo”, comentou
Dino ao apresentar a jornalis-
tas um balanço preliminar das
ações que o ministério realizou
este ano.

De acordo com os dados
apresentados, apenas por inter-
médio do ministério, o governo
federal investiu cerca de R$ 18
bilhões em ações em prol da
melhoria da segurança pública.
O que, segundo Dino, contri-
buiu para a melhoria de vários
indicadores, como uma espera-
da redução dos homicídios
dolosos da ordem de 5,7% em
comparação ao ano passado.

Além do aparelhamento das
forças federais (Polícia Federal;
Polícia Rodoviária Federal; po-
lícia penal federal) e federativa
(Força Nacional), o investimen-
to de R$ 18 bi inclui o apoio fe-
deral às forças de segurança
dos estados e municípios (Po-
lícias Militares, Civis e guardas
municipais), aos quais o minis-
tério entregou, este ano, 1.429
viaturas e o equivalente a cer-
ca de R$ 364 milhões em equi-
pamentos.

No total investido estão in-
cluídos os R$ 1,1 bi do Fundo
Nacional de Segurança Pública
citados por Dino. Em maio des-
te ano, quando o montante pa-
rado totalizava R$ 2,4 bi, o mi-
nistro chegou a dizer que o pro-
blema era resultado de “marcos
normativos errados
preteritamente editados” que o
ministério estava tentando cor-
rigir com a publicação, em mar-
ço deste ano, de uma portaria
que flexibilizava as regras para
os estados gastarem o dinhei-
ro.

“É muito importante que o
conjunto de entes federativos
foquem nesta temática, pois fe-
charemos o ano com mais de
R$ 3 bilhões disponíveis no fun-
do. Precisamos colocar estes
recursos para funcionar”,
alertou Dino, dizendo ser pre-
ciso “melhorar o índice de efi-
ciência” da execução dos recur-
sos também do Fundo Nacio-
nal Penitenciário (Funpen).
(Agencia Brasil)
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R$ 100 milhões da Saúde
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O Ministério da Saúde con-
firmou o repasse de R$ 100 mi-
lhões para o financiamento da
pesquisa de desenvolvimento da
terapia celular CAR-T Cell na
Fundação Hemocentro de Ribei-
rão Preto, ligada à Universidade
de São Paulo (USP), em parceria
com o Instituto Butantan.

Os recursos serão liberados
por meio do Novo Programa de
Aceleração do Crescimento
(PAC-Saúde) e o convênio está
em fase de celebração, o que ocor-
rerá ainda em 2023.

“Neste governo, nosso obje-
tivo é garantir à população mais
carente o acesso a tratamentos
mais modernos contra o câncer”,
disse o secretário de Ciência, Tec-
nologia e Inovação e do Comple-
xo Econômico-Industrial da Saú-
de, Carlos Gadelha.

O estudo clínico é financiado

pelo Ministério da Saúde, com
apoio de estrutura por parte do
Butantan e investimento de pes-
quisa da Fapesp (Fundação de
Amparo à Pesquisa do Estado de
São Paulo) e do CNPq (Conselho
Nacional de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico).

Combate ao câncer
A terapia celular CAR-T Cell

é uma técnica que combate o cân-
cer no sangue com as próprias
células de defesa do paciente
modificadas em laboratório.

São usados linfócitos T, cé-
lulas do sistema imune respon-
sáveis por combater agentes
patogênicos e matar células in-
fectadas. Os linfócitos T são
retirados, isolados, ativados e
reprogramados para que con-
sigam identificar células do
câncer.

“Depois disso são inseridos

de volta no organismo do paci-
ente e nesse momento, as célu-
las de defesa modificadas voltam
com mais força para eliminar as
células tumorais. Todo esse pro-
cesso, desde a coleta, modifica-
ção das células e aplicação no
paciente, pode durar em torno de
60 dias”, explicou o Hemocentro.

Leucemia
Segundo as informações do

Hemocentro de Ribeirão Preto, no
estado de São Paulo, o Estudo
Clínico de fase 1/2 vai incluir 81
pacientes com leucemia linfoide
aguda de células B e linfoma não
Hodgkin de células B, de forma
gratuita.

O foco do estudo é integrado
por pacientes que não responde-
ram ou apresentaram o retorno da
doença após a primeira linha de
tratamento convencional, com o
uso da quimioterapia, e o trans-

plante de medula óssea.
“O CAR-T, desenvolvido no

Hemocentro de Ribeirão Preto, é
“treinado” para atingir um alvo
específico que se chama CD19,
presente somente na leucemia
linfoide aguda de células B e no
linfoma não Hodgkin de células
B. Por isso, essa imunoterapia não
possui efetividade em outros ti-
pos de cânceres sólidos”, expli-
cou o Hemocentro.

Para participar do estudo clí-
nico, o paciente que acredita pre-
encher os requisitos deve con-
versar com o seu médico e solici-
tar que ele entre em contato pelo
e-mail, anexando o relatório de
saúde do candidato. O pedido
será analisado pela equipe médi-
ca das instituições participantes
e, se o paciente se enquadrar, o
médico responsável será avisa-
do. (Agencia Brasil)

O Ministério da Saúde deci-
diu incorporar, na quinta-feira
(21), a vacina contra dengue ao
Sistema Único de Saúde (SUS).
Segundo a ministra da Saúde,
Nísia Trindade, o Brasil é o pri-
meiro país do mundo a oferecer o
imunizante no sistema público
universal.

Conhecida como Qdenga, a
vacina não será disponibiliza-
da em larga escala em um pri-
meiro momento, mas será foca-
da em público e regiões priori-
tárias. A incorporação do imu-
nizante foi analisada e aprova-
da pela Comissão Nacional de
Incorporações de Tecnologias
no SUS (Conitec).

“O Ministério da Saúde ava-
liou a relação custo-benefício e a
questão do acesso, já que em um
país como o Brasil é preciso ter
uma quantidade de vacinas ade-
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Ministério da Saúde incorpora
vacina contra a dengue no SUS

Imunizações (PNI) e pela Câmara
Técnica de Assessoramento em
Imunização (CTAI) que também
vão estipular o público alvo pri-
oritário e regiões com maior inci-
dência da doença para aplicação
das doses. A definição dessas
estratégias deve ocorrer nas pri-
meiras semanas de janeiro.

Segundo o laboratório, a pre-
visão é que sejam entregues 5,082
milhões de doses em 2024, entre
fevereiro e novembro. O esque-
ma vacinal é composto por duas
doses.

O imunizante Qdenga tem re-
gistro na Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (Anvisa) com
indicação para prevenção de
dengue causada por qualquer so-
rotipo do vírus para pessoas de
4 a 60 anos de idade, indepen-
dentemente de exposição prévia.
(Agencia Brasil)

quada para o tamanho da nossa
população. A partir do parecer
favorável da Conitec, seremos o
primeiro país a dar o acesso pú-
blico a essa vacina, como um imu-
nizante do SUS. E, até o início do
ano, faremos a definição dos pú-
blicos alvo levando em conside-

ração a limitação da empresa
Takeda do número de vacinas
disponíveis. Faremos prioriza-
ções”, explicou a ministra da Saú-
de, Nísia Trindade.

A estratégia para utilização da
quantitativo de vacinas será de-
finida pelo Programa Nacional de

A proposta do governo so-
bre a regulamentação das ativi-
dades de trabalhadores por apli-
cativos de transporte de pas-
sageiros deve ser assinada pelo
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva e enviada ao Congresso
Nacional em janeiro de 2024.

Segundo o ministro do Tra-
balho e Emprego, Luiz Marinho,
o principal objetivo do gover-
no ao mediar as negociações
entre trabalhadores e empresas
é garantir condições decentes
de trabalho.

“Nós temos um salário mí-
nimo vigente, e essa é a base
número um de qualquer debate
sobre mercado de trabalho. Não
pode ter ninguém que chegou
no final do mês, ficou à dispo-
sição de uma empresa e ganha
menos que um salário mínimo.
Isso é uma aberração econômi-
ca”, disse o ministro na quinta-
feira (21), em conversa com jor-
nalistas, em Brasília.

Segundo ele, a base do acor-
do fechado entre trabalhadores
e empresas prevê garantia à pre-
vidência e remuneração pelo
valor hora trabalhado, além do
pagamento mensal de fatores
como desgaste do material do
veículo e reposição de despe-
sas.

“Chegou-se a uma base de
acordo que terá garantia à pre-
vidência, portanto ao seguro
que a previdência oferece de
garantia para contar o tempo de
serviço para aposentadoria e
para garantir, em uma eventua-

Regulamentação do
trabalho por

aplicativos deve sair
em janeiro

lidade de um acidente ou de uma
doença profissional, que ele [o
motorista] eventualmente venha
a ser vitimado, que hoje ele não
tem absolutamente nenhuma
cobertura”, explicou.

Aplicativos de entrega de
alimentos

O ministro disse que ainda
não há um acordo com relação
à regulamentação dos aplicati-
vos de entrega de mercadorias
e alimentos. “Os entregadores
não chegaram a um acordo, as
empresas não fizeram uma pro-
posta que corresponda aos an-
seios e às necessidades que os
trabalhadores colocaram na
mesa”, acentuou.

Ao fazer um balanço das
ações do Ministério do Traba-
lho e Emprego em 2023, Luiz
Marinho também adiantou que
as alterações do saque-aniver-
sário do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS) de-
vem ser apresentadas até mar-
ço. A proposta do governo de-
verá permitir ao trabalhador que
optar pela modalidade de saque-
aniversário a possibilidade de
sacar também o saldo da conta,
não apenas a multa rescisória,
em caso de demissão.

O ministro também adiantou
que o governo quer fechar com
os setores de construção civil
e de hortifruti pactos de boas
práticas trabalhistas e garantia
de trabalho decente, assim
como já foi feito com os setores
de cafeicultura e de vitivinicul-
tura. (Agencia Brasil)

Pesquisa realizada com 2.586
mil empresários do setor de bares
e restaurantes de todo o país pela
Associação Brasileira de Bares e
Restaurantes (Abrasel) revelou a
dificuldade do setor em contratar
profissionais mais especializados,
como sushiman, pizzaiolo e chur-
rasqueiro. Eles são os mais pro-
curados e têm maior remuneração.

O estudo também indicou que
35% dos empresários pretendiam
contratar funcionários até o fim
deste ano, mas se queixaram de
falta de capacitação dos profissi-
onais.

Segundo informou - na quin-
ta-feira (21) - à Agência Brasil o
coordenador de conteúdo da
Abrasel, José Eduardo Camargo,
a maioria dos candidatos está
buscando o primeiro emprego, de
menor qualificação.

“As vagas mais disponíveis
são para auxiliar de cozinha e au-
xiliar de atendimento. Mas essas
vagas a gente até está conseguin-
do preencher, porque o setor tem
um perfil de treinar essas pesso-
as. Elas começam como auxiliares
de cozinha e, depois, vão crescen-
do”,  indicou.

Na ponta oposta, a dificulda-
de maior é achar pessoal especi-
alizado e treinado, principalmente
chefe de cozinha, sushiman e ge-
rente, empregos que exigem mais
qualificação, explicou Camargo.

Empreendedorismo
O líder de conteúdo da Abra-

sel destacou que, durante a pan-
demia da covid-19, muitos profis-
sionais deixaram o setor e come-
çaram a empreender.

“A gente vê isso no número
de empresas do nosso segmento,
que está no nível mais alto da his-
tória”, acrescentou. Hoje, tem-se
1,560 milhão de empresas no país,
contra 1,2 milhão em 2019. Muitas
dessas novas empresas são de
profissionais que trabalhavam no
segmento e saíram para empreen-
der durante a pandemia por uma
questão de necessidade. Ou por-
que perderam o emprego em em-
presas que fecharam ou porque
eles resolveram empreender para
ficar mais perto do bairro onde
moram, devido ao isolamento, en-

Bares e restaurantes têm dificuldades
na hora de contratar empregados

tre outros fatores”, salientou Ca-
margo.

“Parte desse contingente ain-
da não voltou para o setor como
trabalhadores. Isso explica o nú-
mero de empresas ter crescido
muito”, afirmou. Salientou também
que está voltando a crescer o to-
tal de empresas com faturamento
mais alto e elas têm demanda por
profissional mais especializado.

Salário
José Eduardo Camargo infor-

mou, ainda, que isso se reflete
também no salário médio do se-
tor, que aumentou 9,9% nos últi-
mos 12 meses, quando a média do
Brasil atingiu pouco mais de 3%.
“Ou seja, o salário médio subiu
três vezes mais que a média sala-
rial do Brasil. Esse é um ponto mui-
to positivo. É um fator de dificul-
dade para o nosso setor mas que
traz um lado positivo: a demanda
está maior porque o nosso seg-
mento está mais fortalecido depois
da pandemia, face ao que tudo que
a gente sofreu na pandemia”, ar-
gumentou.

Para suprir a falta de profissi-
onais mais qualificados, a solução
é treinar os já existentes e os que
entram agora no mercado. “A
Abrasel está muito empenhada,
junto com outras entidades e par-
ceiros da iniciativa privada, quan-
to a programas de qualificação. Há
várias iniciativas de qualificação
nos estados. A Abrasel está deci-
dida a ajudar o empresário a qua-
lificar os funcionários que já es-
tão no setor”, acrescentou.

Segundo a pesquisa, em uma
escala de zero a cinco, a dificulda-
de para contratar um gerente, por
exemplo, é de 4,40. A dificuldade
em contratar alguém para a vaga
de garçom é de 3,66, na mesma
escala de zero a cinco.

Agravamento
O presidente do Sindicato de

Bares e Restaurantes do Rio de
Janeiro (SindRio), Fernando Blo-
wer, confirmou que a dificuldade
de contratação de profissionais
qualificados já vinha ocorrendo
no setor, mas se agravou na pan-
demia. “E isso vem se estenden-
do agora por conta de uma recu-
peração econômica que exige mais

contratações. Como o setor vem
se recuperando, ele também con-
trata mais. Ao fazer isso, a dificul-
dade que já existia fica mais evi-
dente”, exemplificou.

Com a pandemia, parte dos
trabalhadores especializados mu-
dou de ramo, de cidade e até de
estado. “Houve um processo de
desarticulação dessa cadeia de
trabalho ao longo dos anos de
2020 e 2021. Assim, ocorreu um
processo de dificuldade estrutu-
ral de formação técnica para o
mercado de trabalho. Instituições
como o próprio SindRio e o Servi-
ço Nacional de Aprendizagem
Comercial (Senac) trabalham vol-
tadas para essa qualificação e for-
mam mais de dois mil alunos a
cada ano. “Mas ainda assim, a
demanda é maior que a oferta”,
acentuou.

Portfólio
O SindRio engloba desde can-

tinas de colégio e fast truck (cami-
nhões de comida) até as grandes
redes globais de fast food (comi-
da pronta). Com base em dados
do Cadastro Geral de Empregados
e Desempregados (Caged), o sin-
dicato apurou, no último levanta-
mento de outubro, que foram cri-
ados no estado do Rio de Janeiro,
desde janeiro deste ano, 10,5 mil
postos de trabalho pelo setor de
bares e restaurantes. Em outubro,
o ritmo de contratações foi mais
leve, com geração de apenas 228
empregos. Fernando Blower es-
clareceu que os negócios mais
impactados pelo turismo, como os
das regiões litorâneas, por exem-
plo, são os que contratam mais.

A presidente do Sindicato dos
Empregados em Bares, Restauran-
tes, Bares e Similares de Salvador
e Região Metropolitana (SindBa-
res-BA), Brasilina Neta, informou
que questões relativas a contra-
tações são de alçada dos sindica-
tos patronais. Mas deixou claro
que empregos no setor “têm que
ser com vínculo empregatício”,
isto é, formais, com carteira assi-
nada.

Núcleos em favelas
A Abrasel criou, este ano,

quatro núcleos em favelas brasi-
leiras, começando pelas comuni-

dades Dendê, em Fortaleza, Ver-
gel do Lago, em Maceió, Aglome-
rado da Serra, em Belo Horizonte,
e Bairro da Paz, em Salvador. Para
2024, a ideia é inaugurar pelo me-
nos mais 11 núcleos.

José Eduardo Camargo infor-
mou, também, que a criação des-
ses núcleos da Abrasel tem a ver
com o fortalecimento do empre-
endedorismo nas comunidades.
“Você tem um ciclo superpositivo
porque, quanto mais gente empre-
ender no setor, mais pessoas a
gente traz para trabalhar”, ponde-
rou.

Ele disse, ainda, que o seg-
mento tem uma característica im-
portante, porque não só dá o pri-
meiro emprego para muitas pes-
soas, mas é também um celeiro de
empreendedorismo. “É muito co-
mum a pessoa começar trabalhan-
do como garçom, na cozinha, con-
segue juntar um dinheiro e abre
negócio no próprio segmento. É
uma característica muito forte e
contribui para aumentar o empre-
go na área. É um ciclo virtuoso”,
destacou.

Camargo assegurou que a
meta é melhorar e fortalecer o em-
preendedorismo que “é um meio
de melhorar o país, de fortalecer a
classe média, aumentar o poder de
consumo da população e de tirar
as pessoas da insegurança.”
(Agencia Brasil)

Em evento de confraterniza-
ção com trabalhadores terceiriza-
dos do Palácio do Planalto, na
quinta-feira (21), o presidente
Luiz Inácio Lula da Silva anun-
ciou que a categoria passará a ter
direito a recesso de fim de ano,
como ocorre com os servidores
públicos. Na ocasião, Lula dis-
cursou, abraçou e tirou fotos com
dezenas de funcionários, especi-
almente o pessoal da limpeza.

“O que é importante a gente
dizer é que os servidores terceiri-
zados do Palácio do Planalto im-
portam, e que a gente tem que
cuidar de vocês com respeito e
com cidadania. Hoje, eu só tenho
um aviso para dar para vocês, que
vocês vão começar a ter recesso
que todo servidor público tem
que ter. Vocês podem escolher ou
descansar na semana entre o
Natal e o ano novo, ou tirar o re-
cesso na semana depois do ano
novo. É uma portaria que já foi
assinada pela nossa ministra da
Gestão”, afirmou o presidente,
seguido por muitos aplausos dos
terceirizados. Normalmente, ser-
vidores públicos tiram uma sema-
na de recesso no período de Na-
tal ou ano novo, de forma esca-
lonada, e com posterior compen-
sação.

Lula também se comprometeu
a melhorar as condições de tra-
balho dos terceirizados que tra-
balham na sede do Poder Execu-
tivo. “Eu estou estudando o con-
trato que a empresa em que vo-
cês trabalham tem com Palácio do
Planalto. Obviamente que eu não
posso fazer para todo mundo,
mas eu quero assumir o compro-
misso com vocês de que os ser-
vidores de terceirizados que tra-
balham no Palácio do Planalto

Lula concede recesso
a terceirizados do

Palácio do Planalto
serão tratados de forma diferen-
ciada, porque trabalhar no palá-
cio presidencial deve ser uma
promoção”, acrescentou. O pre-
sidente também lembrou o encon-
tro anterior que teve com os fun-
cionários da limpeza, dias após
os ataques golpistas de 8 de ja-
neiro, que deixaram um rastro de
destruição na sede da Presidên-
cia da República.

Após o discurso de Lula, a
ministra da Gestão e Inovação em
Serviços Públicos, Ester Dweck,
afirmou que a pasta está estudan-
do uma revisão nos contratos
com as empresas que fornecem
mão de obra terceirizada para o
governo federal.

“A gente tem que tratar os
terceirizados de forma decente,
não pode ser um trabalho pre-
carizado. Esse é o pedido dele
[Lula], que inclui o tratamento
salarial, o tratamento de direi-
tos, ao recesso, direito aos feri-
ados, então a gente discutiu
isso ao longo do ano e vai im-
plementar a partir de segunda-
feira. A gente vai explicar para
todo mundo direitinho, todas as
empresas serão avisadas e a
gente vai garantir que vocês
tenham o mesmo tratamento
que todos os demais trabalha-
dores aqui do governo federal”,
destacou a ministra.

Ainda na quinta, à noite, Lula
deve participou de uma confra-
ternização com integrantes do
governo na residência oficial da
Granja do Torto. Já nesta sexta-
feira (22), é esperada a participa-
ção do presidente no tradicional
Natal com os catadores de mate-
riais recicláveis, que ocorrerá
durante o evento Expocatadores,
em Brasília. (Agencia Brasil)
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